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BOLETIM GERAL                                                               

10º BPM COMPLETA 34 ANOS DE BONS SERVIÇOS NA MATA SUL

O 10º BPM, responsável pela segurança de Palmares e várias cidades vizinhas, da
Área Integrada de Segurança 13 (AIS-13) completa, nesta segunda-feira, 34 anos de fundação.
Criado através  de  Decreto  Estadual,  em 22 de  abril  de  1985,  o  Batalhão  leva  o  nome do
abolicionista Joaquim Nabuco, ocupa um quartel no bairro Santa Rosa e mais 13 destacamentos
nos municípios que abrange, com um efetivo de 323 policiais militares.

O 10º  BPM se destaca pelo pioneirismo,  com criação de novas modalidades  de
policiamento, hoje espalhadas por todo o Estado, como o Grupo de Ações Táticas Itinerante
(GATI)  e a  Patrulha Escolar.  Este  ano,  conta  com redução de 42% nos índices  de Crimes
Violentos Letais Intencionais (CVLI) e de 34% nos Crimes Violentos contra o Patrimônio, no
comparativo com o primeiro trimestre do ano passado. Sua sede fica na Avenida Américo de
Miranda, em espaço que ocupa desde 1991. Atualmente é comandado pelo Major José Mário
Canel Figueiredo.

                                  Fonte: Assessoria de Comunicação Social da PMPE - ASCOM - PMPE

QUARTEL DO COMANDO GERAL DA PMPE
Praça do Derby  s/nº , Derby,  Recife-PE  CEP 52.010-140  Fones (081)  3181-1320, Fax 3181-1002,

E-mail pmpe_acg@yahoo.com.br ou pmpeacg@bol.com.br
“Nossa presença, sua Segurança!”

mailto:pmpe_acg@yahoo.com.br
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Para conhecimento desta PM e devida execução, publico o seguinte:

1ª P A R T E

I – Serviços Diários 

Para o dia 22 (SEGUNDA-FEIRA) 

COORDENADOR DE OPERAÇÕES - Maj PM Armstrong 18º BPM

Fone: 98789-5477

SUPERVISOR ADMINISTRATIVO AO QCG - ST PM Vila Nova AG

Fone: 99642-0566

SUPERVISOR DE PLANTÃO DA DPJM - Maj PM Fred DPJM

Fone: 98874-0101

ESCRIVÃO DE PLANTÃO DA DPJM - 1º Sgt PM Rivaldo DPJM 

MOTORISTA DE PLANTÃO/DPJM – 3º Sgt PM Melo DPJM

GUARDA – A CARGO DO BPGd

2ª P A R T E
II – Instrução

1.0.0.   TRANSCRIÇÃO DE PORTARIAS

1.1.0.   Da Secretaria Executiva de Defesa Social

Nº 2178, de 17/04/2019 

O Secretário Executivo de Defesa Social, no uso das atribuições que lhe são conferidas
pelo disposto na Portaria nº 1199, de 27 de fevereiro de 2019 do Secretário de Defesa Social, e em
consonância com Decreto nº 28.486, de 17 de outubro de 2005 e o Decreto nº 43.993, de 29 de
dezembro de 2016, 

R E S O L V E: 

Matricular, por DECISÃO JUDICIAL, no CURSO DE HABILITAÇÃO DE CABOS DA
POLÍCIA MILITAR DE PERNAMBUCO - CHC PM 2019, a contar de 22 de abril de 2019, sob a
supervisão do Campus de Ensino Metropolitano I (CEMET I) e administração da Coordenação de
Tecnologia  de  Educação  a  Distância  (CTEaD)  da  Academia  Integrada  de  Defesa  Social  –
ACIDES/SDS, o policial militar que segue: 
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Nº 2179, de 17/04/2019 

O Secretário Executivo de Defesa Social, no uso das atribuições que lhe são conferidas
pelo disposto na Portaria nº 1199, de 27 de fevereiro de 2019 do Secretário de Defesa Social, e em
consonância com Decreto nº 28.486, de 17 de outubro de 2005 e o Decreto nº 43.993, de 29 de
dezembro de 2016, 

R E S O L V E: 

Certificar que o Policial Militar abaixo relacionado, foi considerado APTO no CURSO
DE  HABILITAÇÃO  DE  CABOS  DA  POLÍCIA  MILITAR  (CHC  PM/2019),  realizado  por
DECISÃO JUDICIAL, na modalidade semipresencial, no período de 14 de janeiro a 14 de fevereiro
de 2019, com carga horária de 30 horas-aula, sob a supervisão do Campus de Ensino Metropolitano I
(CEMET I) e administração da Coordenação de Tecnologia de Educação a Distância (CTEaD) da
Academia Integrada de Defesa Social – ACIDES/SDS: 

(Transcritas do BG SDS nº  074, de 18 ABR 2019)

3ª P A R T E

III – Assuntos Gerais e Administrativos 

1.0.0.   ALTERAÇÃO DE SARGENTO

1.1.0.   Requerimentos Despachados

3º  Sgt  PM  Mat.  910422-4,  Gilberto  Cordeiro  da  Silva  -  Concessão  do  Abono  de
Permanência.  - Deferido,  conforme o Art.  2º  da Lei  Complementar nº 56,  de 30 DEZ 2003:
Encaminhamento nº 11, da Procuradoria-Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução
nº 001/CSPP, de 27 FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008. A
implantação do Abono dar-se-á a contar de 07/05/2018. Que constam averbações de tempo de
serviço às Forças Armadas de 00(zero)ano(s), 09(nove)mês(es) e 26(vinte e seis)dia(s)  e  INSS
de 01(um)ano(s),  11(onze)mês(es) e 00(zero) dia(s).  À DGP-3 para análise e implantação do
referido  Abono,  bem  como  para  confeccionar  a  Planilha  de  Repercussão  Financeira.
Republicar por haver erro na original. onde se lê, 00(zero)ano(s),10(dez)mês(es) e 26(vinte e
seis)dia(s), leia-se 00(zero)ano(s), 09(nove)mês(es) e 26(vinte e seis)dia(s), referente às Forças
Armadas. (Nota nº3900032221.000092/2018-47/DGP-1).

3º Sargento PM Mat. 31316-5, Maurício Gonçalves da Costa - Concessão do Abono de
Permanência. -  Deferido,  conforme o Art.  2º  da Lei  Complementar nº 56,  de 30 DEZ 2003:
Encaminhamento nº 11, da Procuradoria-Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução
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nº 001/CSPP, de 27 FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008. A
implantação do Abono dar-se-á a contar de 10/03/2019. Contando-se em dobro as férias não
gozada(s) referente(s) ao(s) ano(s) de 1994 e 1996 ambas de 30 (trinta) dia(s), anteriores a 04 de
junho de 1999. Que consta averbação de Forças Armadas sendo utilizado o tempo de 00 (zero)
ano(s),  11  (onze)  mês(es)  e  28  (vinte  e  oito)  dia(s). Que  consta  autorização  do  militar
supracitado.  À  DGP-3  para  análise  e  implantação  do  referido  Abono,  bem  como  para
confeccionar a Planilha de Repercussão Financeira. (Nota nº3900035849.000305/2019-32/DGP-1
- 1831824).

3º  SGT PM Mat.  980310-6/10º  BPM -  ERCÍLIO DIAS DE OLIVEIRA -  Concessão
de 06 (seis)  meses de  Licença  Especial,  referente  ao 1º decênio de  efetivo  serviço  prestado  à
Corporação. Despacho do Comandante Geral: - DEFERIDO, de conformidade com o Art. 64, § 1°,
“a” c/c o Art. 65 da Lei nº 6.783/74, c/c o Art. 9º, Parágrafo Único da Portaria CG Nº 552, de 14
MAI2010,  publicada  no  SUNOR  nº  018,  de  19MAI2010, a  contar  da  data  da  publicação.
(NOTA Nº 190/2019/SSAD/DGP-3 – SEI nº 3900035598.000167/2019-91).

2.0.0.   TRANSCRIÇÃO DE PORTARIAS

2.1.0.   Da Secretaria da Casa Civil

Nº 292, de 17 ABR 2019

O Secretário da Casa Civil, no uso de suas atribuições, e tendo em vista o disposto no
Decreto nº 25.845, de 11 de setembro de 2003, e alterações, 

R E S O L V E: 

Autorizar  o  afastamento  do  Estado,  tendo  em vista  a  solicitação  do  Chefe  da  Casa
Militar, o TC PM ALEXANDRE JOSÉ HENRIQUE DE LIMA, do referido Órgão, para integrar a
comitiva Ofi cial do Estado, na cidade de Brasília – DF, nos dias 25 e 26 de março de 2019. NILTON
DA MOTA SILVEIRA FILHO - Secretário da Casa Civil. 

(Transcrita do DOE nº 074, de 18 ABR 2019)

2.2.0.   Da Secretaria Executiva de Pessoal e Relações Institucionais

Nº 585

A Secretária Executiva de Pessoal e Relações Institucionais, no uso das atribuições que
lhe confere a Portaria SAD nº 1000, de 16 de abril de 2014, e considerando o disposto no Decreto nº
44.105, de 16 de fevereiro de 2017, e alterações, 

R E S O L V E: 

Prorrogar a cessão ao Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco, para ter exercício na
Assistência Militar e Policial Civil, dos servidores abaixo relacionados, com ônus para o órgão de
origem, até 31.12.2019. 

https://sei.pe.gov.br/sei/controlador.php?acao=arvore_visualizar&acao_origem=procedimento_visualizar&id_procedimento=1929042&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110003036&infra_hash=301140e015188099e33195a278762dc3c8070ae6ae845e43442029e03c8aff52
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(Transcrita do DOE nº 074, de 18 ABR 2019)

2.3.0.   Da Secretaria de Defesa Social

Nº 2087, de 15/04/2019

O Secretário de Defesa Social em exercício, no uso das atribuições que lhe são conferidas
pelo Art. 7º, inciso II, alínea “b” da Lei nº 11.116/1994, alterada pela Lei nº 15.120/2013, 

R E S O L V E: 

I - Excluir, ex-officio, da função de Segurança de Estabelecimento Prisional o 3º Sargento
RRPM Dorgival Bernardino da Silva, matrícula nº 119373-2/PS-18/GP, considerando o falecimento
do servidor no dia 10 de abril de 2019, no Hospital Memorial Nossa Senhora de Fátima, Cento,
Toritama,  PE,  tendo  como  “causa  mortis”  Edema  Agudo  dos  Pulmões,  Infarto  do  Miocardio,
Coronariopatia Aterosclerótica obstrutiva, Doença Hipertensiva e Diabetes Etilismo Crônico, sendo
o óbito firmado pela Drª. Kátia Moura Galvão, CRM: 18.920; 

II – Publiquem-se no Boletim Geral/SDS e no Boletim Geral da PMPE, para adoção das
medidas administrativas necessárias junto à DAL, DF e DGP; e 

III – Retroagir os efeitos da presente portaria ao dia 10 de abril de 2019. ANTONIO DE
PÁDUA VIEIRA CAVALCANTI - Secretário de Defesa Social. 

(Republicada por haver saído com incorreção no Boletim Geral PMPE nº 073, de 17 ABR 2019)

(Transcrita do BG SDS nº 072, de 16 ABR 2019)

Nº 2131, de 15/04/2019
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DELIBERAÇÃO - SIGEPE nº 7401826-1/2018 - SIGPAD nº 2018.8.5.000571. 
SINDICADOS: Sd BM 711204-1 SÍLVIO ANTÔNIO MARQUES e Sd PM 110548-5
ALCIDES MARCOLINO DE SPINOLA NETO. 

O Secretário de Defesa Social, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 7º,
§ 3º, da Lei 11.929, de 02 de janeiro de 2001, c/c o Art. 10, inciso I e Art. 28 da Lei estadual nº
11.817, de 24JUL00, Código Disciplinar dos Militares do Estado de Pernambuco (CDMEPE); 

CONSIDERANDO que o Sd BM Sílvio Antônio Marques, no dia 10MAR18, por ocasião
de uma inspeção da Corregedoria Geral, esteve portando arma de fogo que ainda se encontrava, em
tese, em nome do Sd PM Alcides Marcolino de Spinola Neto. 

CONSIDERANDO que ambos negligenciaram norma regulamentar com a inversão da
posse do material bélico sem que estivessem ainda autorizados para tal. 

CONSIDERANDO  a  constatação,  no  mesmo  dia  da  inspeção,  que  o  Certificado  de
Registro de Arma de Fogo (CRAF), em nome do novo proprietário, já estava confeccionado e sendo
realizada a efetiva entrega do Certificado vindo a sanear a falta de formalização. 

CONSIDERANDO que  a  Corregedora  Geral  da  SDS  exarou  despacho  acolhendo  os
opinativos precedentes, os quais apontaram a existência de transgressão disciplinar e pugnando pela
advertência em razão de ser a primeira punição disciplinar para ambos e pelo fato dos antecedentes
recomendarem; 

R E S O L V E: 

I – Considerar os sindicados culpados da conduta apurada no processo, sendo constatada
a afronta ao que preconiza o Art. 139 da Lei nº 11.817/00, em razão da inobservância do artigo 18,
inciso I, alínea “e” da Portaria nº 146/PMPE, de 23JUL13, publicado no SUNOR nº 019/2013, de
26JUL13, bem como do artigo 16 da Lei Federal nº 10.826/03, 

II – DEIXAR de impor a penalidade prevista no preceito secundário do artigo 139 do
CDMEPE, e adotar o recurso admoestativo da ADVERTÊNCIA, sem que haja registro em ficha
disciplinar dos sindicados, conforme previsto no artigo 28, § 3º da Lei nº 11.817/00 (CDMEPE), face
a primariedade e o bom conceito que gozam perante suas respectivas corporações; 

III - Publique-se; 

IV  –  Retornem  os  autos  à  Corregedoria  Geral  para  as  medidas  decorrentes  desta
deliberação. Recife, 15/04/2019. ANTÔNIO DE PÁDUA VIEIRA CAVALCANTI - Secretário de
Defesa Social.

--oo(0)oo--

Nº 2134, de 15/04/2019
DELIBERAÇÃO  -  SIGEPE  nº  7400352-3/2014  -  2ª  CPDPM  –  SIGPAD  nº
2014.12.5.000182 
Aconselhado: CB PM 29980-4 CÍCERO DIAS DA SILVA NETO 

O Secretário de Defesa Social, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 7º,
§ 3º, da Lei 11.929, de 02 de janeiro de 2001; 

CONSIDERANDO  que  o  aconselhado  foi  acusado  de  ter  agredido  fisicamente  e
verbalmente com palavras de calão, por motivos de ciúmes, a sua esposa, identificada nos autos, no
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dia  22NOV2013,  no  município  de  Garanhuns-PE,  e  no  dia  seguinte,  ter  ameaçado-a  com  um
revólver apontado para a sua cabeça. Além disso, pesa em seu desfavor a inculpação de ter abusado
sexualmente de sua filha menor de idade, inclusive com prática de conjunção carnal, e posteriores
ameaças, caso a mesma revelasse o suposto ocorrido. 

CONSIDERANDO  que  alusivo  aos  mesmos  fatos,  o  Aconselhado  foi  submetido  ao
Processo-crime nº 0003815-89.2014.8.17.0640, na 2ª Vara Criminal de Garanhuns, pelo incurso nas
penas do art. 147 do CPB (ameaça), com incidência da Lei nº 11.340/06 (Lei Maria da Penha), cuja
sentença  foi  decretada  pela  extinção  da  punibilidade,  em razão  da  prescrição,  tendo ainda  sido
denunciado pelo crime de estupro de vulnerável, na ação penal nº 0000576-38.2018.8.17.0640. da
referida vara criminal, todavia, sem nenhuma deliberação de mérito. 

CONSIDERANDO que,  instruídos  os  autos  mediante  ampla  defesa  e  contraditório,  a
comissão  opinou pela  absolvição  do  Aconselhado e  arquivamento  dos  autos,  em face  de  várias
contradições detectadas nos depoimentos das vítimas, em relação as demais provas colacionadas no
bojo do processo, bem como, pelo motivo de parte da denúncia (ameaça) ter sido atingida também
pelo cutelo prescricional. 

CONSIDERANDO que ao analisar as peças que compõem os autos, a Corregedora Geral
da SDS decidiu homologar, em parte, o relatório conclusivo do presente Conselho de Disciplina, em
razão dos apontamentos exarados no Parecer Técnico da Assessoria da aludida Casa Correcional,
com arrimo no §1º, Art. 50 da Lei Estadual 11.781/2000. 

R E S O L V E: 

I – ABSOLVER o Aconselhado, por insuficiência de provas, como também, decretar a
extinção  da  punibilidade  pelo  cutelo  prescricional  relativo  a  acusação  de  ameaça,  a  teor  dos
fundamentos  fáticos  e  jurídicos  constantes  nos  citados  opinativos,  bem  como  no  Despacho
Homologatório, salientando que a presente deliberação não conduzirá prejuízos da abertura de um
novo processo administrativo, por ocasião de uma hipotética confirmação de sentença, referente a
pena restritiva de liberdade individual superior a 2 (dois) anos, transitada em julgado, no referido
processo-crime.  Bem  como,  também  não  impediria  a  ação  autônoma  de  perda  da  graduação,
conforme art. 465 da Resolução nº 365, de 30 de março de 2017, do TJPE. 

II – Publique-se; 

III  –  Retornem  os  autos  à  Corregedoria  Geral  para  as  medidas  decorrentes  desta
deliberação. Recife, 15/04/2019. ANTÔNIO DE PÁDUA VIEIRA CAVALCANTI - Secretário de
Defesa Social. 

--oo(0)oo--

Nº 2135, de 15/04/2019 
DELIBERAÇÃO - PL SIGPAD nº 2018.5.5.001872 – CG/SDS - SEI nº 7413536-2/2012
Licenciando: Sd PM Matrícula 108388-0 – RODRIGO ALVES DE SOUZA 

O Secretário de Defesa Social, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 7º,
§ 3º, da Lei 11.929, de 02 de janeiro de 2001, c/c o Art. 10, inciso I da Lei nº 11.817/2000; art. 1º e
art. 2º, inciso I, alíneas “a”, “b” e “c” do Dec. 3.639/75, em cotejo com o art. 48 da Lei 6.783/74; 

CONSIDERANDO  que  o  teor  das  condutas  noticiadas  nos  autos  deve  ser  apurado
mediante a instauração do devido Conselho de Disciplina, tendo em vista que o licenciando atingiu a
estabilidade decenal, nos termos do art. 49, inciso IV, alínea “a” da Lei 6.783/74; 
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CONSIDERANDO que a Corregedora Geral da SDS exarou o Despacho Homologatório
no qual decidiu acolher, o teor do despacho do Corregedor Auxiliar Militar e do Parecer Técnico da
Assessoria. 

R E S O L V E: 

I – Extinguir o presente Processo de Licenciamento, sem resolução do mérito e, com
supedâneo  nos  mesmos  autos,  instaurar  Conselho  de  Disciplina  em  desfavor  do,  doravante
aconselhado, Sd PM Matrícula 108.388-0 – RODRIGO ALVES DE SOUZA; 

II - Determinar, a distribuição do Conselho de Disciplina à 3ª CPDPM; 

III  –  A  comissão  processante  deve  observar  os  dispositivos  previstos  no  regime
disciplinar aplicável à espécie; IV – R.P.C; 

V  –  Retornem  os  autos  à  Corregedoria  Geral  para  as  medidas  decorrentes  desta
deliberação. Recife, 15/04/2019. ANTÔNIO DE PÁDUA VIEIRA CAVALCANTI - Secretário de
Defesa Social em exercício. 

--oo(0)oo--

Nº 2136, de 15/04/2019 
DELIBERAÇÃO - SAD SIGPAD nº 2017.8.7.001745 – CG/SDS SEI 7406849-2/2013
Sindicados: (1) SD PM MAT. 107882-8 ALEXANDRO DIEGO DE VASCONCELOS,
(2)  SD  PM  MAT.  108835-1  CINTHIA VIEIRA DOS  SANTOS,  (3)  SD  PM  MAT.
110340-7  JOÃO  LUCAS  MARTINS  DE  AZEVEDO,  (4)  SD  PM  MAT.  110443-8
ANDERSON ALVES BARRETTO, (5)  SD PM MAT. 110850-6 MARCIO JOSÉ DE
LIMA, (6) SD PM MAT. 111522-7 SILVIO RICARDO BARBOSA DA SILVA, (7) SD
PM MAT. 113093-5 EVERALDO GOMES DE SOUZA e (8) SD PM MAT. 113136-2
FELIPE DE SÁ AZEVEDO. 

O Secretário de Defesa Social, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 7º,
§ 3º, da Lei 11.929, de 02 de janeiro de 2001, bem como no inciso I, do art. 10 da Lei 11.817/00;
CONSIDERANDO  que,  instruídos  os  autos  mediante  ampla  defesa  e  contraditório,  ficou
demonstrado que, no dia 11 de dezembro de 2013, por volta das 20h, no bairro de Campina do
Barreto, Recife-PE, os militares utilizaram de todos os meios necessários, razoáveis e proporcionais
para garantir a preservação da ordem pública, efetuando a prisão do munícipe qualificado nestes
autos em hipótese de flagrante delito; 

CONSIDERANDO que a ocorrência foi devidamente encaminhada à autoridade policial,
com o  devido  registro  no  Boletim de  Ocorrência  (fls.  354/356)  e  que,  na  oportunidade,  foram
apresentados  os  seguintes  materiais  apreendidos:  espingarda  Cal.  12  com 1  (uma)  munição  do
mesmo calibre, 05 (cinco) munições de calibre .45, bem como 90 (noventa) pedras de crack; 

CONSIDERANDO que os militares são detentores de inúmeros elogios pela atuação no
combate à criminalidade e que, por outro lado, a suposta vítima é detentora de uma vasta ficha
criminal  (fl.  20)  na qual  constam diversos registros de prisões,  sob as  mais  variadas acusações,
dentre as quais homicídio, roubo qualificado e tráfico de drogas. 

CONSIDERANDO que a Corregedora Geral da SDS homologou o relatório conclusivo
da presente Sindicância; 

R E S O L V E: 



BOLETIM GERAL Nº A 1.0.00.0 074 10
22 DE ABRIL DE 2019

__________________________________________________________________________

I  –  Absolver  os  sindicados,  a  teor  dos  fundamentos  fáticos  e  jurídicos  constantes  no
relatório conclusivo da SAD, no despacho do Corregedor Auxiliar Militar, bem como no Despacho
Homologatório; 

II - Publique-se em BG da SDS; 

III  –  Retornem  os  autos  à  Corregedoria  Geral  para  as  medidas  decorrentes  desta
deliberação.  Recife,  15/04/2019.  ANTÔNIO DE PÁDUA VIEIRA CAVALCANTI.  Secretário de
Defesa Social. 

--oo(0)oo--

Nº 2139, de 15/04/2019
DELIBERAÇÃO  SOBRE  CONSELHO  DE  DISCIPLINA  nº  10.102.1011.00011-
2012.2.4 6ª CPDPM - SIGEPE nº 7401475-1/2012 
Aconselhado: Sgt PM Mat. 910449-6 – ANDRÉ FELIPE DANTAS LAURENTINO 

O Secretário de Defesa Social, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 7º,
§ 3º, da Lei 11.929, de 02 de janeiro de 2001, c/c o Art. 10, inciso I da Lei nº 11.817/2000; 

CONSIDERANDO que  o Aconselhado se  insurgiu contra  a  decisão do  Secretário de
Defesa Social que aplicou a pena capital  de Exclusão a Bem da Disciplina,  em decorrência dos
fundamentos fáticos e jurídicos esposados no relatório conclusivo da Comissão, através do Processo
nº  0002234-  11.2017.8.17.0001,  relativo  à  ação  ordinária  de  nulidade  de  ato  administrativo
disciplinar com pedido de concessão de tutela antecipada, que tramitou na Vara de Justiça Militar
Estadual, no qual o respectivo magistrado exarou sentença, declarando nulo o apontado relatório do
Conselho de Disciplina em epígrafe. 

CONSIDERANDO o art. 37, caput, da Constituição Federal de 1988, as Súmulas 346 e
473, do Supremo Tribunal Federal, bem como, o art. 40, §2º, I da Lei Estadual nº 11.817/2000; 

CONSIDERANDO o Despacho da Corregedora Geral da SDS nº 026/2019, o qual, se
adota como razões para decidir; 

R E S O L V E: 

I – Anular a Portaria GAB/SDS nº 3257, de 26/10/2012, publicada no DOE nº 209, de 02
de novembro de 2012, assim como, anular o Relatório Conclusivo do Processo (Fls. 081/098). 

II – Publique-se; 

III  –  Retornem  os  autos  à  Corregedoria  Geral  para  as  medidas  decorrentes  desta
deliberação. Recife, 15/04/2019. ANTÔNIO DE PÁDUA VIEIRA CAVALCANTI - Secretário de
Defesa Social. 

--oo(0)oo--

Nº 2140, de 15/04/2019 
DELIBERAÇÃO  -  SIGEPE  nº  5627051-8/2017  -  2ª  CPDPM  –  SIGPAD  nº

2017.12.5.002051. 
Aconselhado: Cb PM 28780-6 PAULO SOARES DA SILVA. 

O Secretário de Defesa Social, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 7º,
§ 3º, da Lei 11.929, de 02 de janeiro de 2001, c/c o Art. 10, inciso I da Lei 11.817/00; 
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CONSIDERANDO que na exordial o Aconselhado foi acusado de ter incorrido no crime
de deserção, conforme delineado no art.  187 do Código Penal  Militar,  por ter  ficado ausente do
serviço ativo no período de 27 de fevereiro a 07 de março do ano de 2017. 

CONSIDERANDO que restou provado nos autos a inexistência do fato, uma vez que o
Aconselhado já estava afastado do serviço ativo em função da Portaria do Comando Geral PMPE nº
570, publicada no DOE nº 123, de 04JUL13, com efeitos a contar de 28JAN13, aguardando processo
de Reforma por incapacidade definitiva para o serviço da PMPE. 

CONSIDERANDO que ao analisar as peças que compõem os autos, a Corregedora Geral
da  SDS  decidiu  homologar  o  relatório  conclusivo  do  presente  Procedimento  Administrativo
Disciplinar, bem como, o Despacho do Corregedor Auxiliar Militar e Parecer Técnico da Assessoria
da aludida Casa Correcional, arrimada no §1º, Art. 50 da Lei Estadual 11.781/2000. 

R E S O L V E: 

I – Absolver o Aconselhado pela INEXISTÊNCIA DO FATO, a teor dos fundamentos
fáticos e jurídicos constantes nos citados opinativos, bem como no Despacho Homologatório, nos
ditames do artigo 439 do Código de Processo Penal Militar, consubstanciado pelo não recebimento
da denúncia na Vara de Justiça Militar do Estado pela falta de prosseguimento; 

II - Publique-se; 

III  –  Retornem  os  autos  à  Corregedoria  Geral  para  as  medidas  decorrentes  desta
deliberação. Recife, 15/04/2019. ANTÔNIO DE PÁDUA VIEIRA CAVALCANTI - Secretário de
Defesa Social. 

--oo(0)oo--

Nº 2141, de 15/04/2019 
DELIBERAÇÃO - SAD SIGPAD nº 2018.8.5.001260 – CG/SDS SEI 7406442-0/2017
Sindicado: SD PM Ref. MAT. 990295-3 FÁBIO JOSÉ SENA DA COSTA 

O Secretário de Defesa Social, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 7º,
§ 3º, da Lei 11.929, de 02 de janeiro de 2001, bem como no inciso I, do art. 10 da Lei 11.817/00; 

CONSIDERANDO que, instruídos os autos mediante ampla defesa e contraditório, ficou
demonstrado que o sindicado não cometeu transgressão disciplinar militar e que os fatos noticiados
constituem litígio que deve ser solucionado no âmbito do direito privado; 

CONSIDERANDO que a Corregedora Geral da SDS homologou o relatório conclusivo
da presente Sindicância; 

R E S O L V E: 

I  –  Absolver  o  sindicado,  a  teor  dos  fundamentos  fáticos  e  jurídicos  constantes  no
relatório conclusivo da SAD, no despacho do Corregedor Auxiliar Militar, bem como no Despacho
Homologatório; 

II - Publique-se em BG da SDS; 

III  –  Retornem  os  autos  à  Corregedoria  Geral  para  as  medidas  decorrentes  desta
deliberação. Recife, 15/04/2019. ANTÔNIO DE PÁDUA VIEIRA CAVALCANTI - Secretário de
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Defesa Social. 

--oo(0)oo--

Nº 2142, de 15/04/2019
DELIBERAÇÃO - SEI nº 7407873-0/2012 - 3ª CPDPM – SIGPAD nº 2019.12.5.000251
Aconselhado: O então 3º Sgt RRPM Matrícula 17982-5 – SEVERINO GONÇALVES DA
SILVA). 

O Secretário de Defesa Social, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 7º,
§ 3º, da Lei 11.929, de 02 de janeiro de 2001, bem como no inciso I, do art. 10 da Lei 11.817/00; 

CONSIDERANDO que aconselhado foi excluído das fileiras da Corporação por haver
sido  condenado  à  pena  privativa  de  liberdade  superior  a  dois  anos  de  reclusão,  com  sentença
transitada em julgado pela prática de homicídio qualificado; 

CONSIDERANDO que o TJPE decretou a perda da graduação do aconselhado nos autos
da representação criminal nº 0003166-41.2013.8.17.0000 (0299722-8), tendo como representante o
Ministério Público de Pernambuco (Portaria do CG/PMPE nº 014, de 15/01/2018, publicada no BG
da SDS nº 014, de 20/01/2018); 

CONSIDERANDO que a Corregedora Geral da SDS homologou o relatório conclusivo
do Conselho de Disciplina; 

R E S O L V E: 

I  –  ARQUIVAR o  PADM,  a  teor  dos  fundamentos  fáticos  e  jurídicos  constantes  no
relatório conclusivo do CD, no despacho do Corregedor Auxiliar Militar, bem como no Despacho
Homologatório; 

II - Publique-se em BG da SDS; 

III  –  Retornem  os  autos  à  Corregedoria  Geral  para  as  medidas  decorrentes  desta
deliberação. Recife, 15/04/2019. ANTÔNIO DE PÁDUA VIEIRA CAVALCANTI - Secretário de
Defesa Social. 

--oo(0)oo--

Nº 2144, de 15/04/2019 
DELIBERAÇÃO - SAD SIGPAD nº 2017.8.5.001662 – CG/SDS SEI 7408577-2/2016
Sindicados:  SD  PM  MAT  110302-4  EDWANDO  PINTO  NEVES  e  SD  PM  MAT.
110610-4 RENATO AUCIDENIO PONTES DE OLIVEIRA 

O Secretário de Defesa Social, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 7º,
§ 3º, da Lei 11.929, de 02 de janeiro de 2001, bem como no inciso I, do art. 10 da Lei 11.817/00;
CONSIDERANDO  que,  instruídos  os  autos  mediante  ampla  defesa  e  contraditório,  ficou
demonstrado que os militares utilizaram de todos os meios necessários, razoáveis e proporcionais
para garantir a preservação da ordem pública; 

CONSIDERANDO que a Corregedora Geral da SDS homologou o relatório conclusivo
da presente Sindicância; 

R E S O L V E: 
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I  –  Absolver  os  sindicados,  a  teor  dos  fundamentos  fáticos  e  jurídicos  constantes  no
relatório conclusivo da SAD, no despacho do Corregedor Auxiliar Militar, bem como no Despacho
Homologatório; 

II - Publique-se em BG da SDS; 

III  –  Retornem  os  autos  à  Corregedoria  Geral  para  as  medidas  decorrentes  desta
deliberação. Recife, 15/04/2019. ANTÔNIO DE PÁDUA VIEIRA CAVALCANTI - Secretário de
Defesa Social. 

--oo(0)oo--

Nº 2145, de 15/04/2019
SAD  SIGPAD  nº  2016.2.5.000429  –  Cor.Ger./SDS  -  SIGEPE  nº  7401267-0/2013

Sindicado: 2º Sgt RRPM MAT. 27076-8 ROMILDO LEMOS DOS SANTOS. 

O Secretário de Defesa Social, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 7º,
§ 3º, da Lei 11.929, de 02 de janeiro de 2001; 

CONSIDERANDO que,  instruídos  os  autos  mediante  ampla  defesa  e  contraditório,  a
conduta imputada ao sindicado de, ter realizado transporte irregular de valores no dia 25/02/2013 não
ter sido comprovada; 

CONSIDERANDO que a Corregedora Geral da SDS resolveu homologar o a conclusão
da presente Sindicância. 

R E S O L V E: 

I – ARQUIVAR, por insuficiência de provas, os autos da presente sindicância, a teor dos
fundamentos fáticos e jurídicos constantes no Relatório Conclusivo do Processo e Parecer Técnico,
bem como no Despacho Homologatório; 

II - Publique-se em BG da SDS; 

III  –  Retornem  os  autos  à  Corregedoria  Geral  para  as  medidas  decorrentes  desta
deliberação.  Recife,  15/04/2019.  ANTÔNIO DE PÁDUA VIEIRA CAVALCANTI.  Secretário de
Defesa Social. 

--oo(0)oo--

Nº 2168, de 15/04/2019

EMENTA: Afasta Policial Militar de Pernambuco de suas funções e dá outras
providências. 

O Secretário de Defesa Social, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Artigo
14 da Lei 11.929/01, alterado pela Lei Complementar nº 158, de 26 de março de 2010. 

CONSIDERANDO que  o  Cb  PM mat.  104283-1  JOSÉ  CLEBER RODRIGUES DE
OLIVEIRA foi  submetido  ao  pertinente  Processo  Administrativo  Disciplinar  Militar,  na  espécie
Conselho de Disciplina, conforme a Portaria Cor. Ger/SDS n° 616/2018, de 25/04/2018, publicada
no Boletim Geral  da  SDS n° 203,  de 31/10/2018,  com fulcro no inciso IV do artigo 2°  da Lei
Estadual n° 11.929, de 02/01/01, cuja motivação adoto como fundamento desta Portaria, com guarida
no art. 50, § 1°, da Lei Estadual n° 11.781/00; 
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CONSIDERANDO que o suso mencionado Militar do Estado foi formalmente acusado, a
princípio,  de  praticar  conduta  irregular,  conforme  noticia  os  autos  do  SEI  nº
3900009160.000848/2018-19 e seus anexos, fato este, em tese, incompatível com a função pública, o
qual afeta a ética, como também, a honra pessoal, o pundonor policial militar e o decoro da classe
previstos no Decreto Estadual n° 22.114/00; 

CONSIDERANDO que o necessário e premente afastamento cautelar de policial militar,
na forma prevista no art. 14 da Lei 11.929/01, é indelével à garantia da ordem pública, à instrução
regular dos processos administrativos disciplinares militares o qual está submetido e à viabilização
da correta aplicação da eventual sanção disciplinar; 

CONSIDERANDO a Manifestação da Corregedora Geral da SDS, favorável à submissão
do miliciano ao afastamento cautelar disciplinar, previsto na norma do art. 14, da Lei Estadual n°
11.929/01. 

R E S O L V E: 

I - Afastar das suas funções o Cb PM mat. 104283-1 JOSÉ CLEBER RODRIGUES DE
OLIVEIRA; 

II – Estabelecer que o afastamento da função pública aqui tratado deverá perdurar pelo
prazo legal de 120 (cento e vinte) dias, podendo ser renovado por igual período; 

III  –  Determinar  ao  Comandante  do  policial  militar  afastado,  ou  autoridade  militar
equivalente, que recolha à Diretoria de Gestão de Pessoas da Corporação, no prazo de 24 (vinte e
quatro) horas, a identificação funcional do policial e à reserva de material bélico da Organização
Militar Estadual as eventuais armas e utensílios funcionais que se encontrem à disposição dele; 

IV – Determinar estiver subordinado o dito policial militar afastado que o apresente à
Diretoria  de  Gestão  de  Pessoas  da  Corporação,  enquanto  perdurar  o  afastamento,  ficando  à
disposição  e  sob  a  subordinação  hierárquica  da  autoridade  competente,  devendo  lá  comparecer
diariamente, onde deve ser registrada sua presença e permanecer durante o expediente, nos termos do
Art. 14, § 4º, da Lei Estadual nº 11.929/2001, se por outro motivo não tiver afastado de suas funções
policial militar; 

V –  Findo  o  prazo  do  afastamento,  incluindo  sua  prorrogação,  sem  a  conclusão  do
processo  administrativo,  o  militar  retornará  às  atividades  meramente  administrativas,  sendo
restituídos os instrumentos retidos e concedida uma nova identidade funcional com restrições ao
porte de arma, até decisão do mérito disciplinar; 

VI - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação; 

VII  -  Revogam-se  as  disposições  em  contrário.  Recife-PE,  11  de  abril  de  2019.
ANTÔNIO DE PÁDUA VIEIRA CAVALCANTI - Secretário de Defesa Social. 

--oo(0)oo--

Nº 2169, de 15/04/2019

EMENTA: Afasta Policial Militar de Pernambuco das suas funções e dá outras
providências. 

O Secretário de Defesa Social, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Artigo
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14 da Lei 11.929/01, alterado pela Lei Complementar nº 158, de 26 de março de 2010; 

CONSIDERANDO os fatos em apuração nos autos do Conselho de Disciplina – SIGPAD
Nº 2018.12.5.001302, instaurado por força da Portaria Cor. Ger./SDS nº 338/2018, de 29/06/2018,
publicada no BG da SDS nº 119/2018, de 29/06/2018; 

CONSIDERANDO que é pertinente o afastamento cautelar dos Sd PM Mat. 107659-0
HILDEBRANDO FÉLIX DA SILVA SOUZA e o SD PM Mat. 110978-2 ANDERSON LOIOLA
MARQUES, em virtude de terem sido acusados de tentar extorquir a quantia de dez mil reais, para
não seguirem para a delegacia, conforme descrito nos autos, bem como em trajes civis estavam de
posse do veiculo o qual foi flagrado em cena de homicídio em 02/06/2017, na Imbiribeira/PE; 

CONSIDERANDO o Ofício nº 006/2018 do Presidente da 6º CPDPM, na qual firmou
entendimento jurídico de serem graves os fatos delituosos noticiados nos autos do citado Processo
Administrativo Disciplinar Militar. 

R E S O L V E: 

I – Afastar da função pública os Aconselhados Sd PM Mat. 107659-0 HILDEBRANDO
FÉLIX DA SILVA SOUZA e o SD PM Mat. 110978-2 ANDRESON LOIOLA MARQUES, por 120
(cento e vinte) dias, nos termos do art. 14, § 3°, da Lei 11.929/01, prorrogando automaticamente por
igual período, caso não tenham sido encerrados os motivos do afastamento; 

II  –  Determinar  ao  Comandante  do  policial  militar  afastado,  ou  autoridade  militar
equivalente, que recolha à Diretoria de Gestão de Pessoas da Corporação, no prazo de 24 (vinte e
quatro)  horas,  a  identificação  funcional  do  militar  afastado  e  à  reserva  de  material  bélico  da
Organização  Militar  Estadual  as  eventuais  armas  e  utensílios  funcionais  que  se  encontrem  à
disposição dele; 

III – Determinar ao Comandante a que estiverem subordinados os ditos policiais militares
afastados, que os apresente à Diretoria de Gestão de Pessoas da Corporação, enquanto perdurar o
presente afastamento cautelar, ficando à disposição e sob a subordinação hierárquica da autoridade
competente, devendo lá comparecerem diariamente e onde devem ser registradas suas presenças e
permanecerem durante o expediente, nos termos do Art. 14, § 4º, da Lei Estadual nº 11.929/2001, se
por outros motivos não estiverem impedidos para tal; 

IV – Findo o prazo do afastamento, incluindo sua prorrogação, quando for o caso, sem
que haja a conclusão do processo administrativo, fica a cargo da DGP adotar as providências para
que  o  militar  retorne  às  atividades  meramente  administrativas,  se  por  outro  motivo  não  estiver
afastado  de  suas  habituais  funções,  restituindo-lhe  os  instrumentos  retidos  e  concedendo  nova
carteira de identidade funcional, na qual constará restrição ao porte de arma, até decisão do mérito
disciplinar,  salvo eventuais restrições por ordem judicial,  devendo inclusive informar as medidas
adotadas à Corregedoria assim que as providenciar; 

V - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação; 

VI - Revogam-se as disposições em contrário. Recife-PE, 11 de abril de 2019. ANTÔNIO
DE PÁDUA VIEIRA CAVALCANTI - Secretário de Defesa Social. 

--oo(0)oo--

Nº 2170, de 15/04/2019 

EMENTA: Afasta Policial Militar de Pernambuco das suas funções e dá outras
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providências. 

O Secretário de Defesa Social, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Artigo
14 da Lei 11.929/01, alterado pela Lei Complementar nº 158, de 26 de março de 2010; 

CONSIDERANDO os fatos em apuração nos autos do Processo de Licenciamento a Bem
da Disciplina – SIGEPE nº 7406135-8/2012, SIGPAD Nº 2018.5.5.001350, instaurado por força da
Portaria  Cor.  Ger./SDS nº  157/2016,  de 29/03/2016,  publicada  no  BG da SDS nº  062/2016,  de
06/04/2016; 

CONSIDERANDO que é pertinente o afastamento cautelar  do Sd PM mat. 109886-1
EMERSON TADEU DE ARAÚJO, em virtude de ter sido condenado na 3ª Vara do Tribunal do Júri
da Comarca do Recife, incurso nas sanções do art. 121, parágrafo 2º, incisos I e IV e art. 157, § 2º,
inciso I e II do Código Penal Brasileiro; 

CONSIDERANDO  a  Manifestação  do  Corregedor  Auxiliar  Militar,  registrada  no
Despacho  n°  43(1540240)  do  SEI  "Of  n  014/PL/SIGPAD  n  2018.5.5.001350",  na  qual  firmou
entendimento jurídico de serem graves os fatos delituosos noticiados nos autos do citado Processo
Administrativo Disciplinar Militar. 

R E S O L V E: 

I – Afastar da função pública o Licenciando Sd PM mat. 109886-1 EMERSON TADEU
DE  ARAÚJO,  por  120  (cento  e  vinte)  dias,  nos  termos  do  art.  14,  §  3°,  da  Lei  11.929/01,
prorrogando automaticamente por igual período, caso não tenham sido encerrados os motivos do
afastamento; 

II  –  Determinar  ao  Comandante  do  policial  militar  afastado,  ou  autoridade  militar
equivalente, que recolha à Diretoria de Gestão de Pessoas da Corporação, no prazo de 24 (vinte e
quatro)  horas,  a  identificação  funcional  do  militar  afastado  e  à  reserva  de  material  bélico  da
Organização  Militar  Estadual  as  eventuais  armas  e  utensílios  funcionais  que  se  encontrem  à
disposição dele; 

III  –  Determinar  ao  Comandante  a  que  estiver  subordinado  o  dito  policial  militar
afastado, que o apresente à Diretoria de Gestão de Pessoas da Corporação (DGP), enquanto perdurar
o presente afastamento cautelar, ficando à disposição e sob a subordinação hierárquica da autoridade
competente,  devendo lá  comparecer  diariamente  e  onde  devem ser  registradas  suas  presenças  e
permanecer durante o expediente, nos termos do Art. 14, § 4º, da Lei Estadual nº 11.929/2001, se por
outro motivo não estiver impedido para tal; 

IV – Findo o prazo do afastamento, incluindo sua prorrogação, quando for o caso, sem
que haja a conclusão do processo administrativo, fica a cargo da DGP adotar as providências para
que  o  militar  retorne  às  atividades  meramente  administrativas,  se  por  outro  motivo  não  estiver
afastado  de  suas  habituais  funções,  restituindo-lhe  os  instrumentos  retidos  e  concedendo  nova
carteira de identidade funcional, na qual constará restrição ao porte de arma, até decisão do mérito
disciplinar,  salvo eventuais restrições por ordem judicial,  devendo inclusive informar as medidas
adotadas à Corregedoria assim que as providenciar; 

V - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação; 

VI - Revogam-se as disposições em contrário. Recife-PE, 11 de abril de 2019. ANTÔNIO
DE PÁDUA VIEIRA CAVALCANTI - Secretário de Defesa Social. 

(Transcritas do BG SDS nº 073, de 17 ABR 2019)
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2.4.0.   Da Secretaria Executiva de Gestão Integrada

Nº 2171, de 15/04/2019

O Secretário Executivo de Gestão Integrada, no uso das atribuições; 

CONSIDERANDO a contratação pela Secretaria de Defesa Social - SDS, da empresa
DÍGITRO  TECNOLOGIA S/A,  inscrita  no  CNPJ  Nº  11.230.710/0001-24,  cujo  o  objeto  é  a
contratação  de  empresa  especializada  na  prestação  de  serviços  de  manutenção  e  assistência
especializada para o perfeito funcionamento da Plataforma de Comutação Digital modelo NGC/VOIP
MANAGER do Centro Integrado de Operações de Defesa Social da Secretaria de Defesa Social -
CIODS/SDS,  oriundo  do  Processo  n°  015/2017  -  CPL  II/SDS,  Inexegibilidade  001/2017  -
CPLII/SDS, resultando no Contrato nº 051/2017- GAB/SDS,

R E S O L V E: 

I – DESIGNAR o Maj PM PEDRO WILSON LUZ DA SILVA, matrícula 910601-4, em
substituição ao Cap PM WESLEY ALVES DE ANDRADE, mat. 102525-2, para exercer de modo
sistemático, a fiscalização e acompanhamento da execução do contrato retro mencionado, registrado
no  SEI  sob  o  nº  4027114-1/2017,  com  as  seguintes  responsabilidades:  a.  Verificar  o  estrito
cumprimento das disposições contratuais; b. Elaborar o relatório de acompanhamento contratual; c.
Monitorar a vigência e os prazos de execução do contrato e seus trâmites administrativos; d. Cumprir
as orientações contidas na Cartilha do Fiscal do Contrato de Legislação pertinente. e. Atestar a Nota
Fiscal/Fatura,  referente  aos  serviços  e  medições,  bem como informar  a  autoridade competente  o
eventual descumprimento do contrato, notificando a empresa para o devido cumprimento do que foi
avençado; 

II – Esta portaria terá vigência a partir de 01 de março de 2019, até o término do prazo da
vigência  contratual.  FLÁVIO  DUNCAN  MEIRA  JÚNIOR  -  Secretário  Executivo  de  Gestão
Integrada.

--oo(0)oo-- 

Nº 2173, de 15/04/2019 

O  Secretário  Executivo  de  Gestão  Integrada,  no  uso  das  atribuições  que  lhe  foram
delegadas pelo Titular desta Secretaria de Defesa Social, conforme Portaria nº 3841/2016, publicada
no Boletim Geral desta Secretaria de Defesa Social nº 205, de 02/11/2016,

R E S O L V E: 

Substituir  o  Servidor  IVALDO  BEZERRA DA SILVA,  matrícula  n°  930774-5,  por
solicitação do Gerente de Integração e Capacitação-GICAP, pelo Servidor abaixo, como responsável
pelo  SUPRIMENTO INDIVIDUAL da  Gerência  de  Integração  e  Capacitação-GICAP,  durante  o
Exercício de 2019, publicado no BGDS nº 056, de 23/03/2019, pela Portaria SEGI/SDS nº 1710, de
22/03/2019, conforme segue: 
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--oo(0)oo--

Nº 2174, de 15/04/2019 

O  Secretário  Executivo  de  Gestão  Integrada,  no  uso  das  atribuições  que  lhe  foram
delegadas pelo Titular desta Secretaria de Defesa Social, conforme Portaria nº 3841/2016, publicada
no Boletim Geral desta Secretaria de Defesa Social nº 205, de 02/11/2016,

R E S O L V E: 

Substituir o Servidor ANDRÉ LUIZ BARRETO DOS SANTOS, matrícula n° 940.202-0,
por  solicitação  do  Gerente  de  Tecnologia  da  Informação-GTI,  pelo  Servidor  abaixo,  como
responsável pelo SUPRIMENTO INDIVIDUAL da Gerência de Tecnologia da Informação, durante o
Exercício de 2019, publicado no BGDS nº 056, de 23/03/2019, pela Portaria SEGI/SDS nº 1710, de
22/03/2019, conforme segue: 

--oo(0)oo--

Nº 2175, de 15/04/2019 

O  Secretário  Executivo  de  Gestão  Integrada,  no  uso  das  atribuições  que  lhe  foram
delegadas pelo Titular desta Secretaria de Defesa Social, conforme Portaria nº 3841/2016, publicada
no Boletim Geral desta Secretaria de Defesa Social nº 205, de 02/11/2016,

R E S O L V E: 

Art.  1º  Instaurar,  conforme  solicitação  do  Gestor  do  Contrato,  mediante  a  CI  nº  11
(1296521) – CIODS, o Processo Administrativo de Aplicação de Penalidade – PAAP, no âmbito desta
Secretaria de Defesa Social, que terá por objeto a apuração de suposto descumprimento por parte da
Empresa J.F. da Silva Sistemas. 

Art. 2º Designar os Servidores abaixo relacionados para compor a referida comissão: 

Art. 3º A Comissão fica, desde logo, autorizada a praticar todos os atos necessários à
instrução do PAAP, respeitando os princípios da ampla defesa e do contraditório, e, deverá concluir
pela pertinência ou não da aplicação de sanção administrativa em desfavor da Contratada, em face de
inexecução do contrato administrativo, sugerindo, se for o caso, a aplicação de uma, ou mais, das
penalidades administrativas elencadas no artigo 87 da Lei 8.666/1993, quais sejam: a) advertência, b)
multa, c) suspensão temporária e, d) declaração de inidoneidade, devendo, se pertinente à aplicação
de sanção administrativa, pautar-se nos princípios da proporcionalidade e razoabilidade, aplicando a
pena de acordo com a gravidade da infração e ainda, seguindo os parâmetros traçados no Edital e na
própria ARP. 

Art.  4º  Esta Portaria  entra  em vigor na data de sua publicação.  FLÁVIO DUNCAN
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MEIRA JÚNIOR - Secretário Executivo de Gestão Integrada.

(Transcritas do BG SDS nº 073, de 17 ABR 2019)

2.5.0.   Da Corregedoria Geral

Nº 154/2019
SEI N° 3900009160.000596/2018-15 SAD n° 2018.8.5.001936 

A Corregedora Geral  da  Secretaria  de Defesa Social,  no uso das atribuições que lhe
confere o Art. 2º, inc.III, da Lei nº 11.929/2001 modificada pela Lei Complementar nº 158/2010; 

CONSIDERANDO a estrita observância aos princípios da legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade, finalidade, motivação e em especial da eficiência e do interesse público ex
vi do art.37, da CF/1988; 

R E S O L V E: 

I - DISTRIBUIR a SAD n° 2018.8.5.001936, SEI N° 3900009160.000596/2018-15 ao
Maj PM Mat. 960030-2 MÁRIO DE OLIVEIRA COSTA FILHO; 

III - TRAMITAR a referida SAD na 1º CPD/SAD, visando apurar a responsabilidade do
militar em questão, observando os dispositivos previstos no regime disciplinar aplicável à espécie.
Recife,  15 de abril  de 2019 CARLA PATRÍCIA CINTRA BARROS DA CUNHA - Corregedora
Geral da SDS.

--oo(0)oo--

Nº 155/2019
SEI N° 7407135-0/2016 SAD n° 2017.8.5.002043 

A Corregedora Geral  da  Secretaria  de Defesa  Social,  no uso das  atribuições  que lhe
confere o Art. 2º, inc.III, da Lei nº 11.929/2001 modificada pela Lei Complementar nº 158/2010; 

CONSIDERANDO a estrita observância aos princípios da legalidade,  impessoalidade,
moralidade, publicidade, finalidade, motivação e em especial da eficiência e do interesse público ex
vi do art.37, da CF/1988; 

R E S O L V E: 

I - DISTRIBUIR a SAD n° 2017.8.5.002043, SEI N° 7407135-0/2016 ao Maj PM Mat.
960030-2 MÁRIO DE OLIVEIRA COSTA FILHO; 

III – TRAMITAR a referida SAD na 1º CPD/SAD, visando apurar a responsabilidade do
militar em questão, observando os dispositivos previstos no regime disciplinar aplicável à espécie.
Recife, 15 de abril de 2019. CARLA PATRÍCIA CINTRA BARROS DA CUNHA - Corregedora
Geral da SDS.

--oo(0)oo--

Nº 156/2019
SEI N° 7403555-2/2017 SIGPAD Nº 2017.8.5.002038 

A Corregedora Geral  da  Secretaria  de Defesa Social,  no uso das atribuições que lhe
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confere o Art. 2º, inc.III, da Lei nº 11.929/2001 modificada pela Lei Complementar nº 158/2010; 

CONSIDERANDO a estrita observância aos princípios da legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade, finalidade, motivação e em especial da eficiência e do interesse público ex
vi do art.37, da CF/1988; 

R E S O L V E: 

I  -  DISTRIBUIR  a  SAD  n°2017.8.5.002038,  SEI  N°7403555-2/2017  ao  Maj  PM
Mat.940223-3 DEMÉTRIUS ADRIANO ALMEIDA DA FONSECA; 

III - TRAMITAR a referida SAD na 3º CPD/SAD, visando apurar a responsabilidade do
militar em questão, observando os dispositivos previstos no regime disciplinar aplicável à espécie.
Recife, 15 de abril de 2019. CARLA PATRÍCIA CINTRA BARROS DA CUNHA - Corregedora
Geral da SDS.

--oo(0)oo--

 Nº 157/2019
SEI N° 3900009430.000008/2018-16 

A Corregedora Geral  da  Secretaria  de Defesa  Social,  no uso das  atribuições  que lhe
confere o Art. 2º, inc. III, da Lei nº 11.929/2001 modificada pela Lei Complementar nº 158/2010; 

CONSIDERANDO a estrita observância aos princípios da legalidade,  impessoalidade,
moralidade, publicidade, finalidade, motivação e em especial da eficiência e do interesse público ex
vi do art.37, da CF/1988; 

CONSIDERANDO o teor do SEI N° 3900009430.000008/2018-16; 

R E S O L V E: 

I - INSTAURAR SAD nos termos da Instrução Normativa nº 002/17 Cor.Ger. SDS/PE em
desfavor do CB PM Mat. 990.043-8 GENILDO CAVALCANTI SILVA; 

II – DESIGNAR o MAJ PM Mat. 940223-3 DEMÉTRIUS ADRIANO ALMEIDA DA
FONSECA; 

III – TRAMITAR a referida SAD na 3º CPD/SAD, visando apurar a responsabilidade do
militar em questão, observando os dispositivos previstos no regime disciplinar aplicável à espécie.
Recife, 15 de abril de 2019. CARLA PATRÍCIA CINTRA BARROS DA CUNHA - Corregedora
Geral da SDS.

--oo(0)oo-- 

Nº 158/2019
SEI N° 7405423-7/2016 SIGPAD Nº 2017.8.5.002034 

A Corregedora Geral  da  Secretaria  de Defesa  Social,  no uso das  atribuições  que lhe
confere o Art. 2º, inc.III, da Lei nº 11.929/2001 modificada pela Lei Complementar nº 158/2010; 

CONSIDERANDO a estrita observância aos princípios da legalidade,  impessoalidade,
moralidade, publicidade, finalidade, motivação e em especial da eficiência e do interesse público ex
vi do art.37, da CF/1988; 
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R E S O L V E: 

I - DISTRIBUIR a SAD n° 2017.8.5.002034, SEI N° 7405423-7/2016 ao 1º SGT PM Mat
950079-0 MIRKO DA SILVA NETO; 

III - TRAMITAR a referida SAD na 1º CPD/SAD, visando apurar a responsabilidade do
militar em questão, observando os dispositivos previstos no regime disciplinar aplicável à espécie.
Recife, 15 de abril de 2019. CARLA PATRÍCIA CINTRA BARROS DA CUNHA - Corregedora
Geral da SDS.

--oo(0)oo--

Nº 159/2019
SEI N° 7408646-8/2016 SAD n° 2017.8.5.001523 

A Corregedora Geral  da  Secretaria  de Defesa Social,  no uso das atribuições que lhe
confere o Art. 2º, inc.III, da Lei nº 11.929/2001 modificada pela Lei Complementar nº 158/2010; 

CONSIDERANDO a estrita observância aos princípios da legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade, finalidade, motivação e em especial da eficiência e do interesse público ex
vi do art.37, da CF/1988; 

R E S O L V E: 

I - DISTRIBUIR a SAD n° 2017.8.5.001523, SEI N° 7408646-8/2016 ao Maj PM Mat.
940223-3 DEMÉTRIUS ADRIANO DA FONSECA; 

III – TRAMITAR a referida SAD na 3º CPD/SAD, visando apurar a responsabilidade do
militar em questão, observando os dispositivos previstos no regime disciplinar aplicável à espécie.
Recife, 15 de abril de 2019. CARLA PATRÍCIA CINTRA BARROS DA CUNHA - Corregedora
Geral da SDS.

--oo(0)oo--

 Nº 160/2019
SEI N° 7407975-3/2016 SAD n° 2017.8.5.002044 

A Corregedora Geral  da  Secretaria  de Defesa  Social,  no uso das  atribuições  que lhe
confere o Art. 2º, inc.III, da Lei nº 11.929/2001 modificada pela Lei Complementar nº 158/2010; 

CONSIDERANDO a estrita observância aos princípios da legalidade,  impessoalidade,
moralidade, publicidade, finalidade, motivação e em especial da eficiência e do interesse público ex
vi do art.37, da CF/1988; 

R E S O L V E: 

I - DISTRIBUIR a SAD n° 2017.8.5.002044, SEI N° 7407975-3/2016 ao 1º SGT PM
Mat. 950079-0 MIRKO DA SILVA NETO; 

III – TRAMITAR a referida SAD na 1º CPD/SAD, visando apurar a responsabilidade do
militar em questão, observando os dispositivos previstos no regime disciplinar aplicável à espécie.
Recife, 15 de abril de 2019. CARLA PATRÍCIA CINTRA BARROS DA CUNHA - Corregedora
Geral da SDS.
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--oo(0)oo--
 

Nº 163/2019 
SEI N° 7401518-8/2018 

A Corregedora Geral  da  Secretaria  de Defesa  Social,  no uso das  atribuições  que lhe
confere o Art. 2º, IV, da Lei nº 11.929/2001 modificada pela Lei Complementar nº 158/2010; 

CONSIDERANDO a estrita observância aos princípios da legalidade,  impessoalidade,
moralidade, publicidade, finalidade, motivação e em especial da eficiência e do interesse público ex
vi do art.37, da CF/1988; 

R E S O L V E: 

I - DISTRIBUIR o PL SEI N° 7401518-8/2018, ao Major PM Mat. 940282-9 WAGNER
MENEZES DE OLIVEIRA, visando apurar a responsabilidade do militar em questão, observando os
dispositivos previstos no regime disciplinar aplicável à espécie. Recife, 15 de abril de 2019. CARLA
PATRÍCIA CINTRA BARROS DA CUNHA - Corregedora Geral da SDS.

--oo(0)oo--

Nº 164/2019 
SEI N° 7401793-4/2017 SIGPAD Nº 2017.5.5.000470 

A Corregedora Geral  da  Secretaria  de Defesa  Social,  no uso das  atribuições  que lhe
confere o Art. 2º, IV, da Lei nº 11.929/2001 modificada pela Lei Complementar nº 158/2010; 

CONSIDERANDO a estrita observância aos princípios da legalidade,  impessoalidade,
moralidade, publicidade, finalidade, motivação e em especial da eficiência e do interesse público ex
vi do art.37, da CF/1988; 

R E S O L V E: 

I - DISTRIBUIR o PL SEI Nº 7401793-4/2017, SIGPAD Nº 2017.5.5.000470, ao Major
PM Mat. 950682-9 FABIANO HENRIQUE BRAGA MARTINS, visando apurar a responsabilidade
do militar em questão, observando os dispositivos previstos no regime disciplinar aplicável à espécie.
Recife, 16 de abril de 2019. CARLA PATRÍCIA CINTRA BARROS DA CUNHA -  Corregedora
Geral da SDS.

--oo(0)oo--

Nº 165/2019
SIGEPE N° 7401624-6/2018 

A Corregedora  Geral  da  Secretaria  de  Defesa  Social,  no  uso  das  atribuições  que  lhe
confere o Art. 2º, inc. III, da Lei nº 11.929/2001 modificada pela Lei Complementar nº 158/2010; 

CONSIDERANDO a  estrita  observância  aos  princípios  da  legalidade,  impessoalidade,
moralidade, publicidade, finalidade, motivação e em especial da eficiência e do interesse público ex
vi do art.37, da CF/1988; 

CONSIDERANDO o Parecer Opinativo, oriundo do DepInsp/GTAC, datado de 24/06/18;
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CONSIDERANDO o teor do SIGEPE N° 7401624-6/2018; 

R E S O L V E: 

I - INSTAURAR SAD nos termos da Instrução Normativa nº 002/17 Cor.Ger. SDS/PE em
desfavor do 3° Sgt RRPM Mat. 27.316-3 JORGE MAGNO DO NASCIMENTO; 

II – DESIGNAR o Maj PM Mat. 960030-2 MÁRIO DE OLIVEIRA COSTA FILHO; 

III - TRAMITAR a referida SAD na 1º CPD/SAD, visando apurar a responsabilidade do
militar em questão, observando os dispositivos previstos no regime disciplinar aplicável à espécie.
Recife, 16 de abril de 2019. CARLA PATRÍCIA CINTRA BARROS DA CUNHA - Corregedora
Geral da SDS.

--oo(0)oo--

 Nº 166/2019
SEI N° 3900009160.000293/2018-94 SIGPAD Nº 2018.5.002045 

A Corregedora Geral  da  Secretaria  de Defesa  Social,  no uso das  atribuições  que lhe
confere o Art. 2º, IV, da Lei nº 11.929/2001 modificada pela Lei Complementar nº 158/2010; 

CONSIDERANDO a estrita observância aos princípios da legalidade,  impessoalidade,
moralidade, publicidade, finalidade, motivação e em especial da eficiência e do interesse público ex
vi do art.37, da CF/1988; 

R E S O L V E: 

I  -  DISTRIBUIR  o  PL  SEI  Nº  3900009160.000293/2018-94,  SIGPAD  Nº
2018.5.5.002045, ao Major PM Mat. 950666-7 RONALDO JOSÉ DE SANTANA, visando apurar a
responsabilidade do militar em questão, observando os dispositivos previstos no regime disciplinar
aplicável  à  espécie.  Recife,  16  de  abril  de  2019.  CARLA PATRÍCIA CINTRA BARROS  DA
CUNHA - Corregedora Geral da SDS.

--oo(0)oo-- 

Nº 167/2019 
SEI N° 3900009160.000357/2018-57 SIGPAD Nº 2018.5.5.002103 

A Corregedora Geral  da  Secretaria  de Defesa  Social,  no uso das  atribuições  que lhe
confere o Art. 2º, IV, da Lei nº 11.929/2001 modificada pela Lei Complementar nº 158/2010; 

CONSIDERANDO a estrita observância aos princípios da legalidade,  impessoalidade,
moralidade, publicidade, finalidade, motivação e em especial da eficiência e do interesse público ex
vi do art.37, da CF/1988; 

R E S O L V E: 

I  -  DISTRIBUIR  o  PL  SEI  Nº  3900009160.000357/2018-57  ,  SIGPAD  Nº
2018.5.5.0002103, ao Major PM Mat. 920499-7 MARCOS AURÉLIO DE HOLANDA BARROS,
visando apurar a responsabilidade do militar em questão, observando os dispositivos previstos no
regime disciplinar aplicável à espécie. Recife, 16 de abril de 2019. CARLA PATRÍCIA CINTRA
BARROS DA CUNHA - Corregedora Geral da SDS.
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--oo(0)oo--

Nº 168/2019
SEI N ° 7404112-1/2017 

A Corregedora Geral da Secretaria de Defesa Social, no uso de suas atribuições, 

CONSIDERANDO o previsto no art. 2º, I, "b" e "c", do Decreto Estadual 3.639/75; 

CONSIDERANDO o previsto no art. 2º, IV, da Lei Estadual 11.929/01, c/c art. 1º, I, da
Portaria do Secretário de Defesa Social nº 3642, de 18/06/2018; 

CONSIDERANDO o que fora delineado no Despacho de Expediente n° 073/19/CG/SDS,
datado de 14/03/19; 

CONSIDERANDO o teor do SEI N ° 7404112-1/2017, noticiando irregularidades; 

R E S O L V E: 

I – INSTAURAR Conselho de Disciplina em desfavor do Sd Ref. PM Mat. 610167-9
REGINALDO AUGUSTO DO NASCIMENTO; 

II  – DETERMINAR a distribuição do Conselho de Disciplina à 5ª CPD-PM, visando
apurar a responsabilidade do militar  em questão,  observando os dispositivos previstos no regime
disciplinar aplicável à espécie. Recife, 16 de abril de 2019. CARLA PATRÍCIA CINTRA BARROS
DA CUNHA - Corregedora Geral da SDS.

--oo(0)oo--

Nº 172/2019
SEI N° 7401998-2/2017 SIGPAD Nº 2018.5.5.0002088 

A Corregedora  Geral  da  Secretaria  de  Defesa  Social,  no  uso  das  atribuições  que  lhe
confere o Art. 2º, IV, da Lei nº 11.929/2001 modificada pela Lei Complementar nº 158/2010; 

CONSIDERANDO a  estrita  observância  aos  princípios  da  legalidade,  impessoalidade,
moralidade, publicidade, finalidade, motivação e em especial da eficiência e do interesse público ex
vi do art.37, da CF/1988; 

R E S O L V E: 

I - DISTRIBUIR o PL SEI Nº 7401998-2/2017, SIGPAD Nº 2018.5.5.0002088, ao Major
PM Mat. 970019-6 ANTÔNIO ALVES BEZERRA FILHO, visando apurar a responsabilidade do
militar em questão, observando os dispositivos previstos no regime disciplinar aplicável à espécie.
Recife, 16 de abril de 2019. CARLA PATRÍCIA CINTRA BARROS DA CUNHA - Corregedora
Geral da SDS. 

(Transcritas do BG SDS nº 073, de 17 ABR 2019)

2.6.0.   Da Polícia Militar de Pernambuco

2.6.1.   Do Comando Geral
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Nº 139,  de 10 ABR 2019

EMENTA: PROMOVE PRAÇA POST MORTEM 

O Comandante Geral no uso das atribuições que lhes são conferidas pelo Art. 101, do
Regulamento Geral da PMPE, aprovado pelo Decreto nº 17.589/94, c/c art. 14, III, da LCE nº 134/08
(Plano  de  Cargos  e  Carreiras  dos  Militares  Estaduais),  aliado  às  deliberações  expendidas  pela
Comissão de Promoção de Praças na Reunião Extraordinária realizada no dia 28MAR19, consoante
tornou público o BG nº 067, de 09 de Abril de 2019, 

R E S O L V E: 

I. Promover, sob o critério post mortem, à graduação de CB PM, a contar de 15 de Agosto
de 2018, o Ex – SOLDADO PM, Mat. 122479-1/19º BPM – DEVYSON HELLY DE CARVALHO
JUCÁ SILVA;

II.  Esta Portaria  entrará  em vigor na data  de sua publicação.  VANILDO NEVES DE
ALBUQUERQUE MARANHÃO NETO CEL QOPM – Comandante Geral 

(Transcrita do DOE nº 074, de 18 ABR 2019)

3.0.0.   PORTARIAS DO COMANDO GERAL

Nº 141, de 10 ABR 2019/PMPE - DGP - 8 - SS CARTORIAL
 

EMENTA: Designa Oficiais para compor a Comissão de Processo Administrativo
Disciplinar Revisional.

 
O Comandante Geral da PMPE, no uso de suas atribuições que lhe confere o artigo 101,

incisos I e VI, do Regulamento Geral da PMPE, aprovado pelo Decreto Estadual nº 17.589, de 16 de
julho de 1994, observando o disposto no artigo 40, parágrafo 1º, inciso I, da Lei nº. 11817/2000, e
em atendimento  à  decisão da  análise  do Requerimento  do Ex-Policial  Militar Armando da  Silva
Barreto Filho, publicada no Boletim Geral  nº 062, de 02 ABR 2019,

R E S O L V E:
 
I  – Designar  o  Major QOPM  Mat.  940303-5/21º BPM  - JOSE

ROBERTO OLIVEIRA DA COSTA e o Capitão QOA 950041-3/21º BPM – JOSÉ MARCO TOMÉ
DE  OLIVEIRA,  para,  sob  a  presidência  do  primeiro,  constituírem  Comissão  de  Processo
Administrativo  Disciplinar  Revisional,  com  sede  no  21º  BPM,  Vitória  de  Santo  Antão-PE,
incumbidos de  proceder,  no  prazo  de  60  (sessenta)  dias,  a  revisão  disciplinar  do  Ex-Policial
Militar ARMANDO DA SILVA BARRETO FILHO, nos termos dos fatos e do direito expostos no
Relatório  de  Análise  de  Requerimentos  Administrativos  de  Ex-Policiais  Militares
(DGP-8/S.Cartorial);

II –  O  Comando  da  OME  deverá  disponibilizar  o  apoio  logístico  necessário  para
realização dos trabalhos;

III –  A Diretoria  de  Gestão  de  Pessoas  deverá  promover  a  distribuição,  controle  e
acompanhamento do citado Processo Administrativo Disciplinar Revisional;

IV - Publique-se e cumpra-se. VANILDO NEVES DE ALBUQUERQUE MARANHÃO
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NETO - Cel PM - Comandante Geral da PMPE.

--oo(0)oo--

Nº 143, de 10 ABR 2019/PMPE - DGP - 8 - SS CARTORIAL

EMENTA: Designa Oficiais para compor a Comissão de Processo Administrativo
Disciplinar Revisional.

 
O Comandante Geral da PMPE, no uso de suas atribuições que lhe confere o artigo 101,

incisos I e VI, do Regulamento Geral da PMPE, aprovado pelo Decreto Estadual nº 17.589, de 16 de
julho de 1994, observando o disposto no artigo 40, parágrafo 1º, inciso I, da Lei nº. 11817/2000, e
em atendimento à decisão da análise do Requerimento do Ex-Policial  Militar Baltazar Cavalcanti
Barbosa, publicada no Boletim Geral nº nº 058, de 27 MAR 2019,

R E S O L V E:
 
I  – Designar  o Major QOPM Mat.  28880-2/12º BPM - JOAO ROBERTO LEMOS DE

ARRUDA e o 2º Tenente QOPM 112670-9/12º BPM – ANTÔNIO HERMENEGILDO ROMEIRO
JÚNIOR, para, sob a presidência do primeiro, constituírem Comissão de Processo Administrativo
Disciplinar Revisional, com sede no 12º BPM, Recife-PE, incumbidos de proceder, no prazo de 60
(sessenta) dias, a revisão disciplinar do Ex-Policial Militar BALTAZAR CAVALCANTI BARBOSA,
nos termos dos fatos e do direito expostos no Relatório de Análise de Requerimentos Administrativos
de Ex-Policiais Militares (DGP-8/S.Cartorial);

II –  O  Comando  da  OME  deverá  disponibilizar  o  apoio  logístico  necessário  para
realização dos trabalhos;

III –  A Diretoria  de  Gestão  de  Pessoas  deverá  promover  a  distribuição,  controle  e
acompanhamento do citado Processo Administrativo Disciplinar Revisional;

IV - Publique-se e cumpra-se. VANILDO NEVES DE ALBUQUERQUE MARANHÃO
NETO - Cel PM - Comandante Geral da PMPE. (SEI nº  3900037260.003595/2018-21).

4.0.0.   TRANSCRIÇÃO DE DESPACHOS HOMOLOGATÓRIOS

4.1.0.    Da  Secretaria  Executiva  de  Pessoal  e  Relações  Institucionais  da  Secretaria  de
Administração de Pernambuco

Nº 47, de 17 ABR 2019

A  Secretária  Executiva  de  Pessoal  e  Relações  Institucionais  da  Secretaria  de
Administração de Pernambuco, com fundamento no artigo 1º, alínea “c”, item 1, 1.11, da Portaria
SAD nº 1000, de 16/04/2014, publicada no Diário Oficial do Estado de 17/04/2014, 

R E S O L V E: 

1) Homologar,  com amparo legal  no artigo 2º,  “caput”  e §  1º,  da Lei  nº  15.025,  de
20/06/2013, com redação dada pela Lei nº 15.121, de 08/10/2013, bem como no artigo 3º, inciso IV,
alínea “a”, do Decreto nº 40.005, de 08/11/2013, o inteiro teor da decisão exarada no Processo SEI nº
5635744-7/2018  (fls.14  -  Doc.  nº  0192265),  devidamente  publicada  no  Aditamento  ao  Boletim
Interno nº 084, de 09/05/2018, acerca da concessão de indenização em decorrência da morte natural
do ex-militar AMARILIO DA ROCHA VIANA, 2º Tenente PM Reformado, matrícula nº 17604-4,

https://sei.pe.gov.br/sei/controlador.php?acao=arvore_visualizar&acao_origem=procedimento_visualizar&id_procedimento=838795&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110003036&infra_hash=dcd90cd3720e4a05e649a15d7b08ca515818d0f15ef36bf5be82516386e6bd06
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ocorrida em 27 de fevereiro de 2018; e

2) Autorizar, nos termos do artigo 5º, inciso II, §§ 1º e 3º, da Lei nº 15.025, de 2013, com
redação alterada pela Lei Complementar nº 341, de 22/12/2016, e, da Portaria Conjunta SAD/SDS nº
037,  de  19/02/2018,  publicada  no  Diário  Oficial  do  Estado  de  20/02/2018,  o  pagamento  da
indenização à dependente previdenciária do referido ex-militar: MÁRCIA MARIA VIANA, viúva.

--oo(0)oo--

Nº 48, de 17 ABR 2019

A  Secretária  Executiva  de  Pessoal  e  Relações  Institucionais  da  Secretaria  de
Administração de Pernambuco, com fundamento no artigo 1º, alínea “c”, item 1, 1.11, da Portaria
SAD nº 1000, de 16/04/2014, publicada no Diário Oficial do Estado de 17/04/2014, 

R E S O L V E: 

1)  Homologar,  com amparo  legal  no  artigo  2º,  “caput”  e  §  1º,  da  Lei  nº  15.025,  de
20/06/2013, com redação dada pela Lei nº 15.121, de 08/10/2013, bem como no artigo 3º, inciso IV,
alínea “a”, do Decreto nº 40.005, de 08/11/2013, o inteiro teor da decisão exarada no Processo SEI nº
5650590-3/2017 (Doc. nº 0534347), devidamente publicada no Aditamento ao Boletim Interno nº
178, de 25/09/2018, acerca da concessão de indenização em decorrência da morte natural do ex-
militar WALTEMBERG LUIZ DE FRANÇA, 3º Sargento PM, matrícula nº 24040-0, ocorrida em 01
de abril de 2017; e

2) Autorizar, nos termos do artigo 5º, inciso II, §§ 1º e 3º, da Lei nº 15.025, de 2013, com
redação alterada pela Lei Complementar nº 341, de 22/12/2016, e, da Portaria Conjunta SAD/SDS nº
037,  de  19/02/2018,  publicada  no  Diário  Oficial  do  Estado  de  20/02/2018,  o  pagamento  da
indenização à dependente previdenciária do referido ex-militar:  MÁRCIA MARTINS DA SILVA
FRANÇA, viúva.

--oo(0)oo--

Nº 49, de 17 ABR 2019

A  Secretária  Executiva  de  Pessoal  e  Relações  Institucionais  da  Secretaria  de
Administração de Pernambuco, com fundamento no artigo 1º, alínea “c”, item 1, 1.11, da Portaria
SAD nº 1000, de 16/04/2014, publicada no Diário Oficial do Estado de 17/04/2014, 

R E S O L V E: 

1) Homologar,  com amparo legal  no artigo 2º,  “caput”  e §  1º,  da Lei  nº  15.025,  de
20/06/2013, com redação dada pela Lei nº 15.121, de 08/10/2013, bem como no artigo 3º, inciso IV,
alínea “a”, do Decreto nº 40.005, de 08/11/2013, o inteiro teor da decisão exarada no Processo SEI nº
5642416-1/2017  (fls.14  -  Doc.  nº  0313752),  devidamente  publicada  no  Aditamento  ao  Boletim
Interno nº 066, de 12/04/2018, acerca da concessão de indenização em decorrência da morte natural
do  ex-militar  PAULO MOURA DA SILVA,  3º  Sargento  PM Reformado,  matrícula  nº  23678-0,
ocorrida em 01 de janeiro de 2017; e

2) Autorizar, nos termos do artigo 5º, inciso II, §§ 1º e 3º, da Lei nº 15.025, de 2013, com
redação alterada pela Lei Complementar nº 341, de 22/12/2016, e, da Portaria Conjunta SAD/SDS nº
037,  de  19/02/2018,  publicada  no  Diário  Oficial  do  Estado  de  20/02/2018,  o  pagamento  da
indenização  à  dependente  previdenciária  do  referido  ex-militar:  MARIA LÚCIA MOURA DA
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SILVA, viúva.

--oo(0)oo--

Nº 50, de 17 ABR 2019

A  Secretária  Executiva  de  Pessoal  e  Relações  Institucionais  da  Secretaria  de
Administração de Pernambuco, com fundamento no artigo 1º, alínea “c”, item 1, 1.11, da Portaria
SAD nº 1000, de 16/04/2014, publicada no Diário Oficial do Estado de 17/04/2014, 

R E S O L V E: 

1) Homologar,  com amparo legal  no artigo 2º,  “caput”  e §  1º,  da Lei  nº  15.025,  de
20/06/2013, com redação dada pela Lei nº 15.121, de 08/10/2013, bem como no artigo 3º, inciso IV,
alínea “a”, do Decreto nº 40.005, de 08/11/2013, o inteiro teor da decisão exarada no Processo SEI nº
5614777-1/2018 (Doc. nº 0513603), devidamente publicada no Aditamento ao Boletim Interno nº
066, de 12/04/2018, acerca da concessão de indenização em decorrência da morte natural do ex-
militar AILTON ABREU CAVALCANTI, 3º Sargento RRPM, matrícula nº 18558-2, ocorrida em 19
de dezembro de 2017; e

2) Autorizar, nos termos do artigo 5º, inciso II, §§ 1º e 3º, da Lei nº 15.025, de 2013, com
redação alterada pela Lei Complementar nº 341, de 22/12/2016, e, da Portaria Conjunta SAD/SDS nº
037,  de  19/02/2018,  publicada  no  Diário  Oficial  do  Estado  de  20/02/2018,  o  pagamento  da
indenização à dependente previdenciária do referido ex-militar: CÉLIA FERREIRA CAVALCANTI,
viúva.

--oo(0)oo--

Nº 51, de 17 ABR 2019

A  Secretária  Executiva  de  Pessoal  e  Relações  Institucionais  da  Secretaria  de
Administração de Pernambuco, com fundamento no artigo 1º, alínea “c”, item 1, 1.11, da Portaria
SAD nº 1000, de 16/04/2014, publicada no Diário Oficial do Estado de 17/04/2014, 

R E S O L V E: 

1)  Homologar,  com amparo  legal  no  artigo  2º,  “caput”  e  §  1º,  da  Lei  nº  15.025,  de
20/06/2013, com redação dada pela Lei nº 15.121, de 08/10/2013, bem como no artigo 3º, inciso IV,
alínea “a”, do Decreto nº 40.005, de 08/11/2013, o inteiro teor da decisão exarada no Processo SEI nº
5694525-0/2017  (fls.15  -  Doc.  nº  0192567),  devidamente  publicada  no  Aditamento  ao  Boletim
Interno nº 084, de 09/05/2018, acerca da concessão de indenização em decorrência da morte natural
do ex-militar FLÁVIO GUILHERME DE MENDONÇA FONSECA, Coronel RRPM, matrícula nº
600066-5, ocorrida em 04 de novembro de 2016; e

2) Autorizar, nos termos do artigo 5º, inciso II, §§ 1º e 3º, da Lei nº 15.025, de 2013, com
redação alterada pela Lei Complementar nº 341, de 22/12/2016, e, da Portaria Conjunta SAD/SDS nº
037,  de  19/02/2018,  publicada  no  Diário  Oficial  do  Estado  de  20/02/2018,  o  pagamento  da
indenização  à  dependente  previdenciária  do  referido  ex-militar:  IOLANDA  MONTEIRO  DE
CARVALHO FONSECA, viúva.

--oo(0)oo--

Nº 52, de 17 ABR 2019
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A  Secretária  Executiva  de  Pessoal  e  Relações  Institucionais  da  Secretaria  de
Administração de Pernambuco, com fundamento no artigo 1º, alínea “c”, item 1, 1.11, da Portaria
SAD nº 1000, de 16/04/2014, publicada no Diário Oficial do Estado de 17/04/2014, 

R E S O L V E: 

1) Homologar,  com amparo legal  no artigo 2º,  “caput”  e §  1º,  da Lei  nº  15.025,  de
20/06/2013, com redação dada pela Lei nº 15.121, de 08/10/2013, bem como no artigo 3º, inciso IV,
alínea “a”, do Decreto nº 40.005, de 08/11/2013, o inteiro teor da decisão exarada no Processo SEI nº
3900000038.000220/2018-33 (Doc.  nº 0100290),  publicada no Aditamento ao Boletim Interno nº
068, de 16/04/2018, acerca da concessão de indenização em decorrência da morte natural do ex-
militar FRANCISCO ANTONIO DE SOUZA, 3º Sargento RRPM, matrícula nº 18048-3, ocorrida
em 31 de outubro de 2017; e

2) Autorizar, nos termos do artigo 5º, inciso II, §§ 1º e 3º, da Lei nº 15.025/2013, com
redação dada pela Lei Complementar nº 341, de 22/12/2016, e, da Portaria Conjunta SAD/SDS nº
037,  de  19/02/2018,  publicada  no  Diário  Oficial  do  Estado  de  20/02/2018,  o  pagamento  da
indenização  à  dependente  previdenciária  habilitada  do  referido  militar:  FRANCILAYNE
MAGALHÃES DE SOUZA, filha.

3)  Não  autorizar  o  pagamento  da  indenização  à  requerente  GENILDA  CECÍLIA
MAGALHÃES DOS SANTOS, companheira, eis que não figura como dependente previdenciária
habilitada do ex-militar, nos termos da legislação atinente à matéria.

--oo(0)oo--

Nº 53, de 17 ABR 2019

A  Secretária  Executiva  de  Pessoal  e  Relações  Institucionais  da  Secretaria  de
Administração de Pernambuco, com fundamento no artigo 1º, alínea “c”, item 1, 1.11, da Portaria
SAD nº 1000, de 16/04/2014, publicada no Diário Oficial do Estado de 17/04/2014, 

R E S O L V E: 

1) Homologar,  com amparo legal  no artigo 2º,  “caput”  e §  1º,  da Lei  nº  15.025,  de
20/06/2013, com redação dada pela Lei nº 15.121, de 08/10/2013, bem como no artigo 3º, inciso IV,
alínea “a”, do Decreto nº 40.005, de 08/11/2013, o inteiro teor da decisão exarada no Processo SEI nº
5685311-2/2017 (Doc. nº 0340825), devidamente publicada no Aditamento ao Boletim Interno nº
144, de 07/08/2018, acerca da concessão de indenização em decorrência da morte natural do ex-
militar ANTONIO ERNESTO DE OLIVEIRA, 3º Sargento RRPM, matrícula nº 6689-3, ocorrida em
23 de junho de 2017; e

2) Autorizar, nos termos do artigo 5º, inciso II, §§ 1º e 3º, da Lei nº 15.025, de 2013, com
redação alterada pela Lei Complementar nº 341, de 22/12/2016, e, da Portaria Conjunta SAD/SDS nº
037,  de  19/02/2018,  publicada  no  Diário  Ofi  cial  do  Estado  de  20/02/2018,  o  pagamento  da
indenização  à  dependente  previdenciária  do  referido  ex-militar:  LUCIDALVA FABRÍCIO  DE
OLIVEIRA, viúva.

--oo(0)oo--

Nº 54, de 17 ABR 2019

A  Secretária  Executiva  de  Pessoal  e  Relações  Institucionais  da  Secretaria  de
Administração de Pernambuco, com fundamento no artigo 1º, alínea “c”, item 1, 1.11, da Portaria
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SAD nº 1000, de 16/04/2014, publicada no Diário Oficial do Estado de 17/04/2014, 

R E S O L V E: 

1) Homologar,  com amparo legal  no artigo 2º,  “caput”  e §  1º,  da Lei  nº  15.025,  de
20/06/2013, com redação dada pela Lei nº 15.121, de 08/10/2013, bem como no artigo 3º, inciso IV,
alínea “a”, do Decreto nº 40.005, de 08/11/2013, o inteiro teor da decisão exarada no Processo SEI nº
5616722-2/2018 (Doc. nº 0513050), devidamente publicada no Aditamento ao Boletim Interno nº
172, de 17/09/2018, acerca da concessão de indenização em decorrência da morte natural do ex-
militar MÓISES GUILHERMINO DA SILVA, Cabo RRPM, matrícula nº 606997-5, ocorrida em 09
de novembro de 2017; e

2) Autorizar, nos termos do artigo 5º, inciso II, §§ 1º e 3º, da Lei nº 15.025, de 2013, com
redação alterada pela Lei Complementar nº 341, de 22/12/2016, e, da Portaria Conjunta SAD/SDS nº
037,  de  19/02/2018,  publicada  no  Diário  Oficial  do  Estado  de  20/02/2018,  o  pagamento  da
indenização à dependente previdenciária do referido ex-militar: TERESA FERREIRA BARBOZA E
SILVA, viúva.

--oo(0)oo--

Nº 55, de 17 ABR 2019

A  Secretária  Executiva  de  Pessoal  e  Relações  Institucionais  da  Secretaria  de
Administração de Pernambuco, com fundamento no artigo 1º, alínea “c”, item 1, 1.11, da Portaria
SAD nº 1000, de 16/04/2014, publicada no Diário Oficial do Estado de 17/04/2014, 

R E S O L V E: 

1) Homologar,  com amparo legal  no artigo 2º,  “caput”  e §  1º,  da Lei  nº  15.025,  de
20/06/2013, com redação dada pela Lei nº 15.121, de 08/10/2013, bem como no artigo 3º, inciso IV,
alínea “a”, do Decreto nº 40.005, de 08/11/2013, o inteiro teor da decisão exarada no Processo SEI nº
5694514-7/2017  (fls.11  -  Doc.  nº  0304446),  devidamente  publicada  no  Aditamento  ao  Boletim
Interno nº 068, de 16/04/2018, acerca da concessão de indenização em decorrência da morte natural
do ex-militar LUCIANO RODRIGUES MAIA, Major PM, matrícula nº 920520-9, ocorrida em 10 de
julho de 2017; e

2) Autorizar, nos termos do artigo 5º, inciso II, §§ 1º e 3º, da Lei nº 15.025, de 2013, com
redação alterada pela Lei Complementar nº 341, de 22/12/2016, e, da Portaria Conjunta SAD/SDS nº
037,  de  19/02/2018,  publicada  no  Diário  Oficial  do  Estado  de  20/02/2018,  o  pagamento  da
indenização à dependente previdenciária do referido ex-militar: KARLA DAYSE SOUTO MAIOR
SILVA, companheira.

--oo(0)oo--

Nº 56, de 17 ABR 2019

A  Secretária  Executiva  de  Pessoal  e  Relações  Institucionais  da  Secretaria  de
Administração de Pernambuco, com fundamento no artigo 1º, alínea “c”, item 1, 1.11, da Portaria
SAD nº 1000, de 16/04/2014, publicada no Diário Oficial do Estado de 17/04/2014, 

R E S O L V E: 

1) Homologar,  com amparo legal  no artigo 2º,  “caput”  e §  1º,  da Lei  nº  15.025,  de
20/06/2013, com redação dada pela Lei nº 15.121, de 08/10/2013, bem como no artigo 3º, inciso IV,



BOLETIM GERAL Nº A 1.0.00.0 074 31
22 DE ABRIL DE 2019

__________________________________________________________________________

alínea “a”, do Decreto nº 40.005, de 08/11/2013, o inteiro teor da decisão exarada no Processo SEI nº
56892236-3/2017 (Doc. nº 0744989), publicada no Boletim Interno nº 228, de 11/12/2018, acerca da
concessão de indenização em decorrência da morte natural do ex-militar JOSENILDO DE FRANÇA
SANTANA, Cabo PM, matrícula nº 910337-6, ocorrida em 28 de fevereiro de 2017; e

2) Autorizar, nos termos do artigo 5º, inciso II, §§ 1º e 3º, da Lei nº 15.025/2013, com
redação dada pela Lei Complementar nº 341, de 22/12/2016, e, da Portaria Conjunta SAD/SDS nº
037,  de  19/02/2018,  publicada  no  Diário  Oficial  do  Estado  de  20/02/2018,  o  pagamento  da
indenização,  no  montante  de  50%  (cinquenta  por  cento)  para  cada  dependente  previdenciária
habilitada do referido militar:  ROSE CLEIDE COSTA DA SILVA SANTANA, viúva; e, MARIA
LUIZA COSTA DE SANTANA, filha.

3) Não autorizar o pagamento da indenização à requerente MARIA EDUARDA COSTA
DE SANTANA,  filha,  eis  que  ela  não  figura  como dependente  previdenciária  habilitada  do  ex-
militar, nos termos da legislação atinente à matéria.

--oo(0)oo--

Nº 57, de 17 ABR 2019

A  Secretária  Executiva  de  Pessoal  e  Relações  Institucionais  da  Secretaria  de
Administração de Pernambuco, com fundamento no artigo 1º, alínea “c”, item 1, 1.11, da Portaria
SAD nº 1000, de 16/04/2014, publicada no Diário Oficial do Estado de 17/04/2014, 

R E S O L V E: 

1) Homologar,  com amparo legal  no artigo 2º,  “caput”  e §  1º,  da Lei  nº  15.025,  de
20/06/2013, com redação dada pela Lei nº 15.121, de 08/10/2013, bem como no artigo 3º, inciso IV,
alínea “a”, do Decreto nº 40.005, de 08/11/2013, o inteiro teor da decisão exarada no Processo SEI nº
5671771-7/2017  (fls.12  -  Doc.  nº  0127025),  devidamente  publicada  no  Aditamento  ao  Boletim
Interno nº 067, de 13/04//2018, acerca da concessão de indenização em decorrência da morte natural
do  ex-militar  JOSÉ DOS REIS,  2º  Sargento  RRPM,  matrícula  nº  606026-9,  ocorrida  em 20 de
fevereiro de 2017; e

2) Autorizar, nos termos do artigo 5º, inciso II, §§ 1º e 3º, da Lei nº 15.025, de 2013, com
redação alterada na Lei Complementar nº 341, de 22/12/2016, e, da Portaria Conjunta SAD/SDS nº
037,  de  19/02/2018,  publicada  no  Diário  Oficial  do  Estado  de  20/02/2018,  o  pagamento  da
indenização à dependente previdenciária do referido ex-militar: GISELDA PAIVA DOS REIS, viúva.

--oo(0)oo--

Nº 58, de 17 ABR 2019

A  Secretária  Executiva  de  Pessoal  e  Relações  Institucionais  da  Secretaria  de
Administração de Pernambuco, com fundamento no artigo 1º, alínea “c”, item 1, 1.11, da Portaria
SAD nº 1000, de 16/04/2014, publicada no Diário Oficial do Estado de 17/04/2014, 

R E S O L V E: 

1)  Homologar,  com amparo  legal  no  artigo  2º,  “caput”  e  §  1º,  da  Lei  nº  15.025,  de
20/06/2013, com redação dada pela Lei nº 15.121, de 08/10/2013, bem como no artigo 3º, inciso IV,
alínea “a”, do Decreto nº 40.005, de 08/11/2013, o inteiro teor da decisão exarada no Processo SEI nº
5631603-6/2017, publicada no Boletim Interno nº 173, de 13/09/2017, às fl s.14 (Anexo 1), acerca da
concessão  de  indenização  em  decorrência  da  morte  natural  do  ex-militar  JOSÉ  ANDRADE
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CAVALCANTE, Cabo RRPM, matrícula nº 610.326-0, ocorrida em 12 de janeiro de 2017; e

2) Autorizar, nos termos do artigo 5º, inciso II, §§ 1º e 3º, da Lei nº 15.025, de 2013, com
redação dada pela Lei Complementar nº 341/2016, e,  da Portaria Conjunta SAD/SDS nº 037, de
19/02/2018, publicada no Diário Oficial do Estado de 20/02/2018, o pagamento da indenização à
dependente previdenciária habilitada do referido militar: MARIA DANTAS CAVALCANTI, viúva.

--oo(0)oo--

Nº 59, de 17 ABR 2019

A  Secretária  Executiva  de  Pessoal  e  Relações  Institucionais  da  Secretaria  de
Administração de Pernambuco, com fundamento no artigo 1º, alínea “c”, item 1, 1.11, da Portaria
SAD nº 1000, de 16/04/2014, publicada no Diário Oficial do Estado de 17/04/2014, 

R E S O L V E: 

1)  Homologar,  com amparo  legal  no  artigo  2º,  “caput”  e  §  1º,  da  Lei  nº  15.025,  de
20/06/2013, com redação dada pela Lei nº 15.121, de 08/10/2013, bem como no artigo 3º, inciso IV,
alínea “a”, do Decreto nº 40.005, de 08/11/2013, o inteiro teor da decisão exarada no Processo SEI nº
5731210-1/2017  (Nota  85  -  Doc.  0451944),  devidamente  publicada  no  Aditamento  ao  Boletim
Interno  nº  165,  de  05/09/2018  (Notas  nº  0536060),  acerca  da  concessão  de  indenização  em
decorrência da morte  natural  do ex-militar  LUIZ GONZAGA DA CUNHA, 1º  Sargento RRPM,
matrícula nº 606256-3, ocorrida em 31 de dezembro de 2016; e

2) Autorizar, nos termos do artigo 5º, inciso II, §§ 1º e 3º, da Lei nº 15.025, de 2013, com
redação alterada na Lei Complementar nº 341, de 22/12/2016, e, da Portaria Conjunta SAD/SDS nº
037,  de  19/02/2018,  publicada  no  Diário  Oficial  do  Estado  de  20/02/2018,  o  pagamento  da
indenização  à  dependente  previdenciária  do  referido  ex-militar:  LEONILDA  PEDRO  DE
OLIVEIRA, companheira.

--oo(0)oo--

Nº 60, de 17 ABR 2019

A  Secretária  Executiva  de  Pessoal  e  Relações  Institucionais  da  Secretaria  de
Administração de Pernambuco, com fundamento no artigo 1º, alínea “c”, item 1, 1.11, da Portaria
SAD nº 1000, de 16/04/2014, publicada no Diário Oficial do Estado de 17/04/2014, 

R E S O L V E: 

1) Homologar,  com amparo legal  no artigo 2º,  “caput”  e §  1º,  da Lei  nº  15.025,  de
20/06/2013, com redação dada pela Lei nº 15.121, de 08/10/2013, bem como no artigo 3º, inciso IV,
alínea “a”, do Decreto nº 40.005, de 08/11/2013, o inteiro teor da decisão exarada no Processo SEI nº
5644668-3/2017  (fls.15  -  Doc.  nº  0314193),  devidamente  publicada  no  Aditamento  ao  Boletim
Interno nº 066, de 12/04/2018, acerca da concessão de indenização em decorrência da morte natural
do  ex-militar  PAULO VENTURA DE CARVALHO,  3º  Sargento  RRPM,  matrícula  nº  19189-2,
ocorrida em 02 de março de 2017; e

2) Autorizar, nos termos do artigo 5º, inciso II, §§ 1º e 3º, da Lei nº 15.025, de 2013, com
redação alterada pela Lei Complementar nº 341, de 22/12/2016, e, da Portaria Conjunta SAD/SDS nº
037,  de  19/02/2018,  publicada  no  Diário  Oficial  do  Estado  de  20/02/2018,  o  pagamento  da
indenização  à  dependente  previdenciária  do  referido  ex-militar:  ROSANA MARIA DA SILVA
CARVALHO, viúva.
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--oo(0)oo--

Nº 61, de 17 ABR 2019

A  Secretária  Executiva  de  Pessoal  e  Relações  Institucionais  da  Secretaria  de
Administração de Pernambuco, com fundamento no artigo 1º, alínea “c”, item 1, 1.11, da Portaria
SAD nº 1000, de 16/04/2014, publicada no Diário Oficial do Estado de 17/04/2014, 

R E S O L V E: 

1) Homologar,  com amparo legal  no artigo 2º,  “caput”  e §  1º,  da Lei  nº  15.025,  de
20/06/2013, com redação dada pela Lei nº 15.121, de 08/10/2013, bem como no artigo 3º, inciso IV,
alínea “a”, do Decreto nº 40.005, de 08/11/2013, o inteiro teor da decisão exarada no Processo SEI nº
5676067-1/2017 (Doc. nº 0534177), devidamente publicada no Aditamento ao Boletim Interno nº
178, de 25/09/2018, acerca da concessão de indenização em decorrência da morte natural do ex-
militar GILBERTO MIGNAC, 3º Sargento PM Reformado, matrícula nº 12891-0, ocorrida em 27 de
março de 2017; e 

2) Autorizar, nos termos do artigo 5º, inciso II, §§ 1º e 3º, da Lei nº 15.025, de 2013, com
redação alterada pela Lei Complementar nº 341, de 22/12/2016, e, da Portaria Conjunta SAD/SDS nº
037,  de  19/02/2018,  publicada  no  Diário  Ofi  cial  do  Estado  de  20/02/2018,  o  pagamento  da
indenização  à  dependente  previdenciária  do  referido  ex-militar:  MARIA  VÔNIA  DA  SILVA
MIGNAC, viúva.

--oo(0)oo--

Nº 62, de 17 ABR 2019

A  Secretária  Executiva  de  Pessoal  e  Relações  Institucionais  da  Secretaria  de
Administração de Pernambuco, com fundamento no artigo 1º, alínea “c”, item 1, 1.11, da Portaria
SAD nº 1000, de 16/04/2014, publicada no Diário Oficial do Estado de 17/04/2014, 

R E S O L V E: 

1) Homologar,  com amparo legal  no artigo 2º,  “caput”  e §  1º,  da Lei  nº  15.025,  de
20/06/2013, com redação dada pela Lei nº 15.121, de 08/10/2013, bem como no artigo 3º, inciso IV,
alínea “a”, do Decreto nº 40.005, de 08/11/2013, o inteiro teor da decisão exarada no Processo SEI nº
5608215-0/2017 (Doc. nº 0742392), devidamente publicada no Aditamento ao Boletim Interno nº
228, de 11/12/2018, acerca da concessão de indenização em decorrência da morte natural do ex-
militar JOSIEL FLORÊNCIO DA GAMA, 3º Sargento RRPM, matrícula nº 608.336-6, ocorrida em
31 de agosto de 2016; e

2) Autorizar, nos termos do artigo 5º, inciso II, §§ 1º e 3º, bem como art. 6º, da Lei nº
15.025,  de 2013,  e,  da  Portaria  Conjunta SAD/SDS nº  037,  de 19/02/2018,  publicada no Diário
Oficial do Estado de 20/02/2018, o pagamento da indenização, no montante de 1/3 (um terço) para
cada dependente previdenciário habilitado do referido militar: MARIA DE FÁTIMA SOUZA DA
GAMA, viúva; ÍTALOFLORÊNCIO DA GAMA, fi lho; e, MARIA ALICE PEREIRA DA GAMA,
filha.

--oo(0)oo--

Nº 63, de 17 ABR 2019
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A  Secretária  Executiva  de  Pessoal  e  Relações  Institucionais  da  Secretaria  de
Administração de Pernambuco, com fundamento no artigo 1º, alínea “c”, item 1, 1.11, da Portaria
SAD nº 1000, de 16/04/2014, publicada no Diário Oficial do Estado de 17/04/2014, 

R E S O L V E: 

1)  Homologar,  com amparo  legal  no  artigo  2º,  “caput”  e  §  1º,  da  Lei  nº  15.025,  de
20/06/2013, com redação dada pela Lei nº 15.121, de 08/10/2013, bem como no artigo 3º, inciso IV,
alínea “a”, do Decreto nº 40.005, de 08/11/2013, o inteiro teor da decisão exarada no Processo SEI nº
5636983-4/2018 (Doc. nº 0784147), devidamente publicada no Aditamento ao Boletim Interno nº
232, de 17/12/2018 (Doc. nº 1071896), acerca da concessão de indenização em decorrência da morte
natural do ex-militar JOÃO BOSCO DA COSTA, 3º Sargento PM Reformado, matrícula nº 19191-4,
ocorrida em 16 de janeiro de 2018; e

2) Autorizar, nos termos do artigo 5º, inciso II, §§ 1º e 3º, da Lei nº 15.025, de 2013, com
redação alterada pela Lei Complementar nº 341, de 22/12/2016, e, da Portaria Conjunta SAD/SDS nº
037,  de  19/02/2018,  publicada  no  Diário  Oficial  do  Estado  de  20/02/2018,  o  pagamento  da
indenização à dependente previdenciária do referido ex-militar: SÔNIA MARIA DA COSTA, viúva.

--oo(0)oo--

Nº 64, de 17 ABR 2019

A  Secretária  Executiva  de  Pessoal  e  Relações  Institucionais  da  Secretaria  de
Administração de Pernambuco, com fundamento no artigo 1º, alínea “c”, item 1, 1.11, da Portaria
SAD nº 1000, de 16/04/2014, publicada no Diário Oficial do Estado de 17/04/2014, 

R E S O L V E: 

1)  Homologar,  com amparo  legal  no  artigo  2º,  “caput”  e  §  1º,  da  Lei  nº  15.025,  de
20/06/2013, com redação dada pela Lei nº 15.121, de 08/10/2013, bem como no artigo 3º, inciso IV,
alínea “a”, do Decreto nº 40.005, de 08/11/2013, o inteiro teor da decisão exarada no Processo SEI nº
5731202/2017 (Doc. nº 0354138), devidamente publicada no Aditamento ao Boletim Interno nº 144,
de 07/08/2018, acerca da concessão de indenização em decorrência da morte natural do ex-militar
SEVERINO JOSÉ DOS SANTOS, 1º Sargento PM Reformado, matrícula nº 609348-5, ocorrida em
28 de agosto de 2017; e

2) Autorizar, nos termos do artigo 5º, inciso II, §§ 1º e 3º, da Lei nº 15.025, de 2013, com
redação alterada pela Lei Complementar nº 341, de 22/12/2016, e, da Portaria Conjunta SAD/SDS nº
037,  de  19/02/2018,  publicada  no  Diário  Oficial  do  Estado  de  20/02/2018,  o  pagamento  da
indenização à dependente previdenciária do referido ex-militar:  IVONE MARIA DOS SANTOS,
viúva.  MARÍLIA  RAQUEL  SIMÕES  LINS  -  Secretária  Executiva  de  Pessoal  e  Relações
Institucionais.

(Transcritos do DOE nº 074, de 18 ABR 2019)

5.0.0.   DEAJA/DCC

5.1.0.   Ata de Registro de Preço

ARP nº  016/2019 (1ª  public)  Proc.  007.2019.CPL.PE.002.2019  gêneros  alimentícios.
Empresa:  Diferencial,  09.617.964/0001-  58.  Valor:  R$  53.361,9017.  Vigência:  15/04/2019  a
14/04/2020.  ARP nº  017/2019 (1ª public)  Proc.  007.2019.CPL.PE.002.2019 gêneros  alimentícios.
Empresa:  Maximillian,  20.402.614/0001-07.  Valor:  R$  319.420,93.  Vigência:  15/04/2019  a
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14/04/2020.  TERMO  DE  CONTRATO  Contrato  nº  009/2019  Proc.106.2018.  CPL.PE.032.2018.
Fornecimento  Água  Mineral.  Empresa:  Real  Mix,  00.446.627/0001-  70.  Valor:  R$  43.512,00.
Vigência: 12/03/2019 a 11/03/2020. 

(Transcrito do DOE nº 074, de 18 ABR 2019)

6.0.0.   BANCO DE TALENTOS DA PMPE
 
O Comandante Geral no uso das atribuições em que lhe são conferidas pelo Art. 101,

inciso I, do Regulamento Geral da PMPE, aprovado por meio do Decreto nº 17.589, de 16 jun 1994;
e,

Considerando  que  banco  de  talentos  de  uma  Instituição  é  uma  implementação  de
estratégias integradas, ou sistemas destinados a melhorar os processos de recrutamento, desenvolver
e  reter  pessoas  com as  habilidades  necessárias  e  a  aptidão para  satisfazer  necessidades  atuais  e
futuras da Organização.

Considerando o banco de talentos como um instrumento de Gestão Estratégica de Pessoas
à medida em que auxilia  na adequada ocupação de cargos técnicos  e/ou gerenciais  disponíveis,
possibilitando a realização de cruzamentos do perfil dos Militares com o perfil demandado pelas
diversas OME da PMPE, compatibilizando o perfil profissional e pessoal com as atividades a serem
desenvolvidas, facilitando o recrutamento interno quando necessário e possível,

 
R E S O L V E:
I - Informar aos Comandantes, Chefes e Diretores que orientem os seus subordinados,

chefes  de  primeira  seção  a  alimentarem  o  SGPM,  dos  seus  comandados,  a  aba
cursos/especializações, dos Militares interessados em cadastrar seus cursos/especializações;

II  –  As  cópias  dos  diplomas,  certificados  e  certidões,  comprovantes  dos
cursos/especializações, deverão ser entregues aos chefes de primeira seção para serem arquivados
nos assentamentos (pasta 2) dos militares;

III - Ressalto que tal procedimento é voluntário; (Nota SEI nº 645 - DGP-1 /  2019 -
Processo SEI nº 3900000031.000558/2019-36).

7.0.0.   CENTRO DE EDUCAÇÃO FÍSICA E DESPORTOS

7.1.0.   Copa do Nordeste de FUT7
 
O  Centro  de  Educação  Física  e  Desportos  da  PMPE,  com  o  objetivo  de  difundir  a

promoção à saúde através da prática de atividades físicas, de exercício físico, bem como a promoção
da Saúde e Qualidade de Vida, tendo em vista convite realizado pela Federação Estadual de Futebol
7 Society de Pernambuco, convoca os policiais militares abaixo relacionados para representarem a
PMPE na Copa do Nordeste de Fut7 (Society) que ocorrerá nos dias 19, 20 e 21 de abril de 2019, na
Arena das Dunas, cidade de Natal, Estado do Rio Grande do Norte, entre as 08h00 às 22h00, sem
ônus para a corporação:

POSTO/
GRAD.

MAT NOME OME

CAP 940.723-5 Luciano Gonzaga da Silva CEFD

CB 104.882-1 Leandro Moura da Silva DPJM

CB 106.376-6 André de Oliveira Lins 16º BPM

CB 107.557-8 Adalberto Xavier Gomes BOPE

CB 108.706-1 Cleiton Alberto da Silva 19º BPM

SD 109.313-4 Candido Jose Goncalves Neto BOPE

SD 110.442-0 Diego Oliveira Cavalcanti CIPMoto
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SD 112.246-0 Lucio Pereira da Silva Junior CIATur

SD 112.466-8 Alyson Hibrain Carvalho de Andrade Lima BPChoque

SD 112.949-0 Jonathan Thiago Valentim CIPMoto

SD 113.424-8 Jonas Humberto Maciel De Lima 11º BPM

SD 113.964-9 Jonas Santiago de Lima 19º BPM

SD 115.200-9 Johnnes Leandro Vilela Domingos BPChoque

SD 115.211-4 Wagner Vicente Rodrigues de Oliveira BPChoque

SD 115.221-1 Diogo Gonçalves Campos CIATur

SD 117.216-6 Marcos Aurelio Gomes dos Passos BPChoque

SD 117.233-6 Weliton Ferreira de Lima BPChoque

SD 117.554-8 Anderson Emanoel Silva dos Santos BPChoque

SD 120.437-8 Jefferson de Souza Ferreira BPRp

SD 122.105-1 Anderson de Araújo Gouveia 13º BPM

SD 122.262-7 Janderson Silva Lopes Bezerra 6º BPM

SD 122.447-6 John Nascimento da Silva 1º BPM
As Unidades adotem providências no sentido de apresentar os convocados. (NOTA PARA

BG Nº 001/2019 – CEFD -  SEI nº 3900032163.000004/2019-20).

8.0.0.   ANÁLISE DE REQUERIMENTO DE EX-PM (DGP-8/SS.Cartorial)

REQUERENTE: GILVAN DA SILVA SOARES
OBJETO: Requer a Anulação do Ato Administrativo de seu Licenciamento “a pedido” da 

Corporação e seja procedida a sua reinclusão na PMPE.

PARECER
 
Em cumprimento a determinação do Sr. Comandante Geral da PMPE, foi apreciado o

Requerimento encaminhado pelo ex-Policial Militar, Sr. Gilvan da Silva Soares, portador da cédula
de identidade nº 1.755.187-SSP/PE, CPF nº 083.258.804-06, domiciliado na Av. José Francisco dos
santos, nº 603, Apto 101, Pau Amarelo, Paulista-PE, o qual requer a anulação do Ato Administrativo
de seu Licenciamento "a pedido" da Corporação e que conceda a sua reinclusão nos quadros da
Polícia Militar de Pernambuco.

Verificou-se que o ex- militar estadual, ingressou na PMPE em 05 de março de 1969, e
depois  de  09  (nove)  anos  de  trabalho, requereu  o  seu  licenciamento  "a  pedido",  nos  termos  da
legislação  pertinente,  sendo  deferido  na  época  pelo  então  Comandante  Geral  da  Corporação,
conforme publicado no Boletim Geral da PMPE nº 024, de 02 de fevereiro de 1978, no termo do
inciso I, § 1º, alínea "a" do Art. 109, da Lei Estadual nº 6.783/74.

Neste contexto,  observa-se que o ato administrativo do Licenciamento “a pedido” do
Requerente foi pautado na sua livre vontade, posto que ninguém é obrigado a fazer ou deixar de fazer
algo,  senão  em  virtude  da  lei,  como  estabelece  o  Princípio  da  Legalidade  estrita  em  que  a
Administração Pública deve seguir.

Outrossim,  no  requerimento  impetrado  pelo  ex-  policial  militar,  não  houve  qualquer
alegação de nulidade do processo que redundou no seu desligamento da PMPE, e não apresentou
devidamente  comprovado  nestes  autos,  nenhum  elemento  fático  jurídico  novo  que  vislumbre  a
conveniência e/ou oportunidade de se instaurar Processo Administrativo Disciplinar de anulação do
ato administrativo de seu Licenciamento "a pedido" das fileiras da Corporação.

Infere-se ainda, que o ato administrativo produzido pelo Comandante Geral à época em
destaque,  transcorreu  pautado  em  obediência  e  homenagem  aos  princípios  constitucionais  da
legalidade,  impessoalidade,  publicidade,  dentre  outros,  sendo  publicado  no  Boletim  Geral  da
Corporação, conforme estabelece o parágrafo único do Art. 87 da Lei nº 6.783/74 – Estatuto dos
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Policiais Militares do Estado de Pernambuco:
“O desligamento da Organização Policial Militar em que serve deverá ser feito após a

publicação em Diário Oficial ou Boletim Geral da Corporação do ato oficial correspondente, e não
poderá exceder de 45(quarenta e cinco) dias da data da primeira publicação oficial.”

Finalmente, é oportuno frisar a existência do instituto da prescrição, posto que o prazo
para a propositura de ação de reintegração de ex – militar estadual é de 05 (cinco) anos, a contar do
ato de exclusão ou licenciamento, nos termos do Decreto nº. 20.910/32.

Diante  do  exposto,  e  com  base  nos  fundamentos  do  Encaminhamento/Consultivo  nº
300/2017 - DEAJA, referente a anulação de ato administrativo de Licenciamento “a pedido”, de ex
policial militar das fileiras da Corporação, nos termos do inciso I, § 1º, alínea “a” do Art. 109 da Lei
6.783/74  (Estatuto  dos  Policiais  Militares  do  Estado  de  Pernambuco),  opino,  salvo  juízo  em
contrário, pelo não atendimento do pleito.

 
DECISÃO

 
Ante exposto, este Comando Geral resolve:
 
1. Concordar com o parecer do Chefe da DGP-8, indeferindo o pleito requerido pelo ex-

Policial Militar,  Sr.  Gilvan da Silva Soares, tendo em vista que não houve qualquer alegação de
nulidade  do  processo  e  não  apresentou  nenhum elemento  fático  jurídico  novo que  vislumbre  a
conveniência e/ou oportunidade de anulação do ato administrativo de seu Licenciamento "a pedido"
das fileiras da Corporação;

2. À DGP para remeter o Requerimento à DGP-7 (Arquivo Geral), para arquivo;
3. Cumpra-se; e

4. Publique-se. (Nota nº 138  -  1707147 - 2019 - DGP-8/ SS . CART.).

4ª P A R T E

IV – Justiça e Disciplina

1.0.0.   DISCIPLINA

1.1.0.   Transcrição de Portaria

1.1.1.   Da Secretaria de Defesa Social

Nº 2132, de 15/04/2019
DELIBERAÇÃO – 5ª CPDPM - CD SIGPAD nº 2018.12.5.001253 – CG/SDS (SIGEPE
nº 7406083-1/2014) 
Aconselhados: CB PM MAT. 930265-4 ALEXANDRE VICENTE DE SOUZA, CB PM
MAT. 109259-6 JOSÉ ALMIR DOMINGOS DA SILVA JUNIOR e SD PM MAT. 113491-
4 GERSON ALEIXO CORREIA FILHO 

O Secretário de Defesa Social, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 7º,
§ 3º, da Lei 11.929, de 02 de janeiro de 2001, c/c o Art. 10, inciso I da Lei nº 11.817/2000; 

CONSIDERANDO que, conforme provas dos autos, no dia 04 de dezembro de 2014,
quando de serviço na GT 7400/1º BPM, o SGT PM MAT. 930265-4 ALEXANDRE VICENTE DE
SOUZA e o SD PM MAT. 113.491-4 GERSON ALEIXO CORREIA FILHO se ausentaram da área
de atuação  sem conhecimento  e  permissão  da autoridade competente,  no  momento  em que,  por
solicitação do CB PM MAT. 109259-6 JOSÉ ALMIR DOMINGOS DA SILVA JUNIOR que estava
de folga, realizaram deslocamento ao shopping center identificado nos autos do presente processo
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disciplinar, localizado no bairro de Santo Amaro, Recife-PE, cuja responsabilidade territorial é do 16º
BPM, circunstância  em que  intervieram em ocorrência  policial  que resultou  na  identificação  do
nacional qualificado nos autos, o qual foi acusado de, no dia 1º de dezembro de 2014, ter praticado o
crime de furto de um aparelho de telefonia móvel e do montante de R$ 2.000,00 (dois mil reais), nas
dependências do indicado centro de compras; 

CONSIDERANDO que mesmo verificando que o suspeito estava de posse do aparelho de
telefonia móvel subtraído, os militares não conduziram as partes envolvidas à presença da autoridade
de  polícia  judiciária  competente,  sob  o  argumento  de  que  o  indivíduo  suspeito  não  estava  em
flagrante delito; 

CONSIDERANDO o disposto no art. 4º do Código de Processo Penal e o inteiro teor do
Procedimento Operacional Padrão (POP) nº 012 de 27/08/2012 desta Secretaria de Defesa Social; 

CONSIDERANDO o teor dos fundamentos fáticos e jurídicos constantes no Relatório da
comissão  processante,  do  despacho  do  Corregedor  Auxiliar  Militar,  do  Parecer  Técnico  e  do
Despacho Homologatório da Corregedora Geral da SDS; 

R E S O L V E: 

I  –  Julgar  os  aconselhados  culpados  da  acusações  constantes  nas  notificações
disciplinares  constantes  nos  autos,  porém  capazes  de  permanecer  integrando  as  fileiras  da
corporação; 

II – Julgar os militares culpados da conduta consistente em violar o art 113 (Promover
escândalo ou nele envolver-se, comprometendo o prestigio da Corporação) e art.  139 (Deixar de
cumprir ou de fazer cumprir as normas regulamentares na esfera de suas atribuições), ambos da Lei
11.817/00; 

III – Punir o Sgt. PM MAT. 930265-4 ALEXANDRE VICENTE DE SOUZA e o CB PM
MAT. 109259-6 JOSÉ ALMIR DOMINGOS DA SILVA JUNIOR  com 29 (vinte e nove) dias de
prisão, por transgressão ao disposto no art 113 e no art. 139, com agravantes nos incisos II, IV e VI
do art. 25 e as atenuantes dos incisos I e II do art. 24, todos da Lei 11.817/00; 

IV – Punir o SD PM MAT. 113.491-4 GERSON ALEIXO CORREIA FILHO  com 28
(vinte e oito) dias de prisão, por transgressão ao disposto no art 113 e no art. 139, com agravantes
nos incisos II e IV do art. 25 e as atenuantes dos incisos I e II do art. 24, todos da Lei 11.817/00; 

V -  Delegar  ao  Comandante  da  OME  na  qual  os  militares  se  encontram  lotados  a
competência para, no caso concreto, adotar as providências pendentes estatuídas no art. 32, IV e V da
Lei 11.817/00, dentre outras decorrentes desta deliberação; 

VI - Publique-se em BG da SDS; 

VII  –  Retornem  os  autos  à  Corregedoria  Geral  para  as  medidas  decorrentes  desta
deliberação.  Recife,  15/04/2019.  ANTÔNIO DE PÁDUA VIEIRA CAVALCANTI.  Secretário  de
Defesa Social. 

(Transcrita do BG SDS nº 073, de 17 ABR 2019)

1.2.0.   Análise de Requerimento de EX-PM (DGP-8/SS.Cartorial)

REQUERENTE: DANIEL TENÓRIO DA SILVA
OBJETO: Requer  a  anulação  do  ato  administrativo  de  Licenciamento  “ex-offício”  a  bem  da
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disciplina da Corporação, e a abertura de Processo Administrativo Disciplinar Revisional
e seja procedida a sua reinclusão na PMPE.

RELATÓRIO
 
1 – PARTE INTRODUTÓRIA
 
Em cumprimento a determinação do Sr. Comandante Geral da PMPE, seguindo o que

preconiza a Portaria da DGP/PMPE, nº 041, de 10 de março de 2016 (Regimento Interno dos Grupos
de Trabalho de Análise e Parecer de Requerimentos de Ex-PMs), publicado no BI/DGP, nº 149, de 10
de agosto de 2016, foi recebido e autuado o Requerimento encaminhado pelo ex-Policial Militar, o
Sr. Daniel Tenório da Silva, portador da cédula de identidade de nº 2.237.656 - SDS/PE e CPF nº
297.813.884-04, residente na Rua Severino Santana, nº 274, Timbi, Camaragibe-PE, o qual requer: A
ABERTURA  DE  PROCESSO  REVISIONAL  ADMINISTRATIVO  DISCIPLINAR  e  sua
REINCLUSÃO NAS FILEIRAS DA CORPORAÇÃO.

 
2 – PARTE EXPOSITIVA
 

DO PLEITO
 
O Requerente solicita a anulação do ato administrativo de Licenciamento “ex-offício” a

bem da disciplina das fileiras da Polícia Militar do Estado de Pernambuco, e em consequência seja
procedida a sua reinclusão na Corporação, alegando que o ato administrativo que o licenciou “ex-
offício”  a  bem  da  disciplina,  feriu  os  princípios  do  contraditório  e  da  ampla  defesa,  sem  a
possibilidade de existência do devido Processo Administrativo Disciplinar,  fundamentando o seu
pedido nos termos do artigo 31 da Lei n.º 11.817/2000, do Código Disciplinar do Militares do Estado
de Pernambuco, in verbis:

 
“Art. 31 – O Governador do Estado, o Secretário de Defesa Social ou os Comandantes

Gerais das Corporações Militares Estaduais poderão, atendendo requerimento do interessado ou
“ex-offício” conceder a reabilitação do militar licenciado ou excluído a bem da disciplina, desde
que  devidamente  comprovado,  em  grau  de  recurso  administrativo,  ter  ocorrido  ilegalidade  ou
injustiça no processo disciplinar que ensejar a aplicação daquelas penas.

Parágrafo Único – A reabilitação prevista neste artigo deverá ser publicada no Boletim
Geral da Corporação, descrevendo-se os atos administrativos anulados, e ensejará a reinclusão do
militar, desde que não haja nenhuma lide judicial em curso com a mesma finalidade.”

 
Ressalte que a análise da admissibilidade do requerimento tem condão nos termos do Art.

65  da  Lei  n.º  11.781/2000,  que  Regula  o  Processo  Administrativo  no  âmbito  da  Administração
Pública Estadual, requisitos norteadores a uma revisão do Processo Administrativo Disciplinar do
Licenciamento “ex-offício” a bem da disciplina da Corporação, desde que apresente fatos novos ou
circunstancias relevantes suscetíveis justificadoras a inadequação da sanção aplicada.

E por se tratar de anulação do ato administrativo sancionador,  albergou o pedido nos
termos do artigo 5º, LV da Constituição Federal de 1988 e na Súmula n.º 473 do Supremo Tribunal
Federal.

 
DOS FATOS

 
O requerente informa que foi licenciado “ex-offício” a bem da disciplina da Corporação,

conforme publicado no Boletim Geral da PMPE nº 144, de 05 de agosto de 1986, e alega que o ato
administrativo  em que  se  deu  o  seu  Licenciamento  “ex-offício”  a  bem da  disciplina,  não  lhes
garantiram o devido Processo Administrativo Disciplinar, com ampla defesa e contraditório.

 
DO ÔNUS DA PROVA



BOLETIM GERAL Nº A 1.0.00.0 074 40
22 DE ABRIL DE 2019

__________________________________________________________________________

 
É  de  quem  alega  provar  o  alegado,  neste  caso  cabe  ao  Requerente  fazer  prova  da

ilegalidade ou da injustiça, ante o que indica os artigos 175 e 176 da Lei Federal n.º 8.112 de 11 de
novembro de 1990, devendo trazer a baila qual o vício do ato administrativo que pretende anular.

 
DO DEVIDO PROCESSO LEGAL

 
O requerimento faz referência que o ato administrativo de Licenciamento “ex-offício” a

bem  da  disciplina  das  fileiras  da  Corporação,  do  ex-militar  estadual,  não  recebeu  à  época  os
princípios implícitos adotado na Administração Pública que é o da ampla defesa e do contraditório.

É fático que o devido processo legal não é um instituto novo estabelecido pela Nova
Carta Magna de 1988, pois encontramos nos vários textos constitucionais de nossa República, tal
princípio, inclusive com a situação de dar aos litigantes direito a ampla defesa.

Observamos ainda,  que nos direitos individuais,  facultam aos injustiçados a busca no
Poder  Judiciário  para  rever  a  lesão  do  seu  direito,  alegando  neste  caso  o  Requerente,  que  foi
injustiçado e que ocorreu ilegalidade no ato de que culminou com o seu licenciamento, não existindo
o devido processo legal.

Assertiva  constante  no  pedido  encaminhado,  refere-se  a  fundamentos  no  sentido  de
traduzir a legislação aplicada ao caso, observando a consequente existência ou não de fatos novos ou
injustiça praticada pela administração pública na aplicabilidade da pena disciplinar militar.

Portanto a admissibilidade do requerimento implica na presença de requisitos norteadores
a uma revisão do processo administrativo que culminou com o seu licenciamento “ex-offício” a bem
da disciplina da Corporação, e um deles a apresentação de fatos novos ou circunstancias relevantes
suscetíveis justificadoras a inadequação da sanção aplicada, conforme previsto no Art. 65 da Lei n.º
11.781/2000, que Regula o Processo Administrativo no âmbito da Administração Pública Estadual.

 
 
3. PARTE CONCLUSIVA
 
Diante  do  exposto,  verificou-se  que  o  requerente  Sr.  Daniel  Tenório  da  Silva,  foi

licenciado “ex-offício” a bem da disciplina da Corporação, conforme publicado no Boletim Geral da
PMPE nº 144,  de 05 de agosto de 1986,  e alega que o ato administrativo em que se deu o seu
Licenciamento  “ex-offício”  a  bem  da  disciplina,  não  lhes  garantiram  o  devido  Processo
Administrativo Disciplinar, com ampla defesa e contraditório.

Mister  ressaltar  que,  representa  condição sine  qua  non para  a  abertura  de  revisão  do
processo  administrativo  sancionador,  a  apresentação  de  fatos  novos  ou  circunstâncias  relevantes
suscetíveis de justificar a inadequação da sanção aplicada, conforme o art. 65, da lei nº 11.781/2000.

Corroborando  com o  entendimento  acima  referenciado,  os  artigos  175  e  176  da  Lei
Federal nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, estabelecem que o ônus da prova de que houve vício
no ato administrativo  sancionador,  cabe ao  requerente,  de  modo que  carece  da  apresentação  de
elementos novos, ainda não apreciados no processo originário.

Outrossim,  diante  da  possibilidade  de  fatos  novos  e/ou  circunstancias  relevantes
suscetíveis justificadoras a inadequação da sanção aplicada, opino, salvo juízo em contrário, pela
abertura de Processo Revisional Administrativo Disciplinar para uma melhor compreensão acerca do
fato e apreciação do Comandante Geral.

.
 

DECISÃO
 
Ante exposto, este Comando Geral resolve:
 
1. Concordar com o relatório do Chefe da DGP-8, diante da possibilidade de fatos novos

e/ou  circunstâncias  relevantes,  pela  abertura  de  Processo  Administrativo  Disciplinar  Revisional,
conforme os fundamentos fáticos e jurídicos apresentados, pelo     ex-PM, Sr. Daniel Tenório da Silva  ;
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2.  Determinar,  em cumprimento  ao  artigo  8º,  II  do  Regimento  Interno  do  Grupo de
Trabalho  de  Análise  de  Requerimentos  Administrativos  de  Ex-PMs,  que  encaminhe  cópia
reprográfica  da publicação do Boletim Geral,  as  Comissões  de Direitos  Humanos da Ordem de
Advogados do Brasil em Pernambuco e Assembleia Legislativa do Estado, para fins que cientifique o
interessado do teor da presente decisão;

3. À DGP para designar Comissão Revisional/PAD;
4. Cumpra-se e publique-se. (Nota nº 135 (  1694973) - 2019 - DGP-8/ SS . CART.).

MENSAGEM BÍBLICA

Todavia  estou  de  contínuo  contigo;  tu  me  sustentaste  pela  minha  mão  direita.
(Salmos73:23)


